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RESUMO 

Introdução: o Brasil é o segundo maior mercado consumidor de agrotóxicos do 
mundo. O Rio Grande do Sul é o terceiro estado brasileiro com maior 
comercialização destes insumos na agricultura. Estudos nacionais e internacionais 
sugerem que a exposição materna, no período pré-concepcional e gestacional, está 
associada ao aumento no risco de anomalia congênita, prematuridade e baixo peso 
ao nascer no recém-nascido. Objetivo: analisar a associação da comercialização 
de agrotóxicos mais utilizados no Rio Grande do Sul nos anos 2018 e 2019 e os 
desfechos dos nascidos vivos em 2019. Método: trata-se de um estudo ecológico. 
A população em estudo foram 134.324 nascidos vivos de mulheres residentes no 
Estado do Rio Grande do Sul e a amostra de 41.083. As variáveis desfecho foram 
anomalia congênita, baixo peso ao nascer e prematuridade de cada Região de 
Saúde. Para coleta de dados, foram utilizados dados secundários obtidos no 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos da Secretaria de Saúde do Rio 
Grande do Sul. As informações referentes aos agrotóxicos foram obtidas no 
Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos da Secretaria da Agricultura, Pecuária 
e Desenvolvimento Rural do mesmo Estado. As informações sobre os cultivos e 
área plantada/colhida foram obtidas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Para análise, selecionou-se as 13 Regiões de Saúde que mais cultivaram 
soja, arroz, trigo, milho e fumo. A exposição ambiental foi calculada através do 
indicador representado pela razão entre o agrotóxico (litros) comercializados/área 
plantada ou destinada à colheita (Hectares). A análise foi realizada por meio do 
programa estatístico SPSS, versão 21.0. A associação entre o uso de agrotóxicos 
e os desfechos foi avaliada pelo teste do coeficiente de correlação de Spearman 
(r). Foi considerado um nível de significância de 5% (p<0,05). O estudo foi aprovado 
pelos Comitês de Ética em Pesquisa da ESP/SES (CAAE: 28475020.9.3001.5312) 
e da UFRGS (CAAE: 28475020.9.0000.5347). Resultados: os cultivos mais 
plantados no Estado foram a soja, arroz, aveia, trigo, fumo e milho.  A soja foi mais 
cultivada nas regiões nº 12,11,13,1,3, nesta ordem; o arroz nas regiões nº 3, 21, 9, 
5, 1; a aveia nas regiões nº 13, 12, 11, 15, 24; o trigo nas regiões nº 11, 13, 15, 14 
e 12, o Milho nas regiões º 15,14,11,21,28 e o fumo nas regiões nº 28, 9, 21, 27 e 
1. As quatro principais classes e os quatro tipos de agrotóxicos mais 
comercializados foram inseticidas, herbicidas, fungicidas, bactericidas, Glifosato, 2-
4D (2,4 Diclorofenóxiacético), Atrazina e Paraquate, respectivamente. Observou-se 
correlações positivas e estatisticamente significativa em 13 Regiões de Saúde 
analisadas. Destaca-se a Região de Saúde nº 3 (fronteira com Uruguai e Argentina) 
que apresentou correlações positivas e estatisticamente significativas paras os três 
desfechos estudados. Esta região apresentou correlações positivas fortes (r>0,7) 
em relação ao baixo peso e o comércio de inseticida em 2019 (r= 0,855, p=0,01), 
Atrazina em 2018 (r= 0,845, p<0,01), Atrazina em 2019 (r= 0,773, p=0,01); e em 
relação à anomalia congênita e o comércio de inseticida em 2019 (r= 752,p<0,01), 
fungicida em 2019 (r=0,706,p=0,01), 2,4D em 2019 (r= 0,716, p=0,01), Atrazina em 
2018 (r= 0,826, p<0,01) e em  2019 (r= 0,872 p<0,01). Conclusão: Os dados 
apresentados sugerem relação entre a comercialização dos agrotóxicos e a 
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ocorrência de prematuridade, baixo peso ao nascer e anomalia congênitas entre os 
nascidos vivos no RS.  

 

Descritores: agrotóxico, exposição ambiental, anomalia congênita, recém-nascido 

prematuro; recém-nascido de baixo peso, anomalia congênita. 
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.ABSTRACT 
 

Introduction: Brazil is the second largest pesticide consumer market in the world. 
Rio Grande do Sul is the third Brazilian state with the largest commercialization of 
these inputs in agriculture. National and international studies suggest that maternal 
exposure, in the preconception and gestational period, is associated with an 
increased risk of congenital anomalies, prematurity and low birth weight in the 
newborn. Objective: to analyze the association between the sale of pesticides most 
used in Rio Grande do Sul in 2018 and 2019 and the outcomes of live births in 2019. 
Method: this is an ecological study. The study population was 134,324 live births to 
women living in the State of Rio Grande do Sul and a sample of 41,083. The 
outcome variables were congenital anomaly, low birth weight and prematurity in 
each Health Region. For data collection, secondary data obtained from the 
Information System on Live Births of the Health Department of Rio Grande do Sul 
were used. The information regarding pesticides was obtained from the Integrated 
System for the Management of Pesticides of the Department of Agriculture, 
Livestock and Rural Development of the same state. Information on crops and 
planted/harvested area were obtained from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics (IBGE). For analysis, the 13 Health Regions that most cultivated soy, rice, 
wheat, corn and tobacco were selected. Environmental exposure was calculated 
using the indicator represented by the ratio between pesticide (liters) marketed/area 
planted or destined for harvesting (Hectares). The analysis was performed using the 
SPSS statistical program, version 21.0. The association between pesticide use and 
outcomes was assessed using the Spearman (r) correlation coefficient test. A 
significance level of 5% (p<0.05) was considered. The study was approved by the 
Research Ethics Committees of ESP/SES (CAAE: 28475020.9.3001.5312) and 
UFRGS (CAAE: 28475020.9.0000.5347). Results: the most planted crops in the 
state were soy, rice, oats, wheat, tobacco and corn. Soybean was most cultivated 
in regions 12,11,13,1,3, in that order; rice in regions 3, 21, 9, 5, 1; oat in regions 13, 
12, 11, 15, 24; wheat in regions 11, 13, 15, 14 and 12, corn in regions 
15,14,11,21,28 and tobacco in regions 28, 9, 21, 27 and 1. The four main classes 
and the four most commercialized types of pesticides were insecticides, herbicides, 
fungicides, bactericides, glyphosate, 2-4D (2,4 Dichlorophenoxyacetic), Atrazine 
and Paraquate, respectively. Positive and statistically significant correlations were 
observed in 13 Health Regions analyzed. Health Region 3 (border with Uruguay and 
Argentina) stands out, with positive and statistically significant correlations for the 
three outcomes studied. This region showed strong positive correlations (r>0.7) in 
relation to underweight and insecticide trade in 2019 (r=0.855, p=0.01), Atrazine in 
2018 (r=0.845, p<0.01 ), Atrazine in 2019 (r=0.773, p=0.01); and in relation to the 
congenital anomaly and insecticide trade in 2019 (r=752,p<0.01), fungicide in 2019 
(r=0.706,p=0.01), 2.4D in 2019 (r=0.716, p=0.01), Atrazine in 2018 (r=0.826, 
p<0.01) and in 2019 (r=0.872 p<0.01). Conclusion: The data presented suggest a 
relationship between the sale of pesticides and the occurrence of prematurity, low 
birth weight and congenital anomalies among live births in RS. 
 
DeCs: agrochemicals, environmental exposure, low birth weight, premature 
congenital abnormalities. 

 



11 
 
 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

2,4-D 2,4 diclorofenoxiacético 
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DL50 Dose letal 50% 
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OMS Organização Mundial da Saúde 
MS Ministério da Saúde 
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SAPDR Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 

Rural do Rio Grande do Sul 
SIDRA Sistema IBGE de Recuperação Automática 
SIGA  Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos 
SINAN Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
SINASC Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos 
SISAGUA Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano 
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VIGIPEQ Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 

Agrotóxicos 
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1 APRESENTAÇÃO  
 

Esta dissertação de mestrado será apresentada em formato de dois artigos 

científicos, antecedidos pela introdução, objetivos, contexto teórico e método.  

O primeiro artigo é uma revisão de literatura cujo título é “Exposição aos 

agrotóxicos e o desenvolvimento de malformações congênitas: revisão de escopo” 

que aborda uma busca na literatura acerca da associação entre a exposição 

materna e paterna aos agrotóxicos ao longo da vida e malformação congênita. Este 

artigo compõe parte a contextualização teórica desta dissertação e foi aceito para 

publicação na Revista Texto & Contexto Enfermagem no volume nº 30 de 2021. 

O segundo artigo possui o título “Exposição aos agrotóxicos mais utilizados 

no Rio Grande do Sul, Brasil, e os desfechos perinatais: um estudo ecológico” que 

busca analisar a associação da exposição aos agrotóxicos mais utilizados no 

Estado do Rio Grande do Sul e os desfechos perinatais como baixo peso ao nascer, 

prematuridade e anomalia congênita. Após a submissão deste artigo à banca de 

dissertação para as considerações, será submetido à Revista de Saúde Pública da 

Universidade de São Paulo. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo compõe o projeto de pesquisa “Exposição a agrotóxicos e os 

desfechos perinatais no Estado do Rio Grande do Sul”, que contempla diferentes 

estudos sobre os impactos do uso de agrotóxicos na saúde materno-infantil. Integra 

o Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Saúde, Ambiente e Trabalho (GIPSAT), e 

está inserida na Linha de Pesquisa Enfermagem em Saúde Coletiva do Programa 

de Pós- Graduação em Saúde coletiva. Foi contemplado com recursos da 

Chamada Universal MCTIC/CNPq nº 28/ 2018. 

O impacto do uso dos agrotóxicos tem sido objeto de estudo e reconhecido 

pela comunidade científica como agente causador de efeitos nocivos à saúde 

humana e ambiental. O uso deste tipo de insumo na agricultura é muito recorrente, 

principalmente nos países em desenvolvimento, os quais representam 30% de todo 

o mercado global consumidor de agrotóxicos (PERES; MOREIRA; LUZ, 2007).  

O uso dos agrotóxicos no Brasil difundiu-se na década de 1940, com o 

movimento da Revolução Verde. No final da década de 1960, o consumo se 

acelerou em função da isenção de impostos e vinculação do crédito rural à compra 

do agrotóxico. Nos anos de 1970 a 1980, o Brasil implementou um programa de 

incentivo à produção nacional de agrotóxicos, passando a produzir 80% do volume 

demandado no país. Anterior a este período, a aquisição de agrotóxicos ocorria, 

majoritariamente, por importação (PORTO; SOARES, 2012).  

O Brasil é o segundo maior mercado consumidor de agrotóxicos do mundo 

(PELAEZ et al., 2015). No ano de 2017, aproximadamente 539,9 mil toneladas 

desses produtos foram utilizados no país (TOOGE, 2019). Em 2013, o Estado do 

Rio Grande do Sul (RS) ocupou a quinta posição no ranking brasileiro de 

comercialização de agrotóxicos com o valor de 11,91 kg/ha (RIO GRANDE DO 

SUL, 2016). Dois anos depois, em 2015, o Estado passou a ocupar a terceira 

posição neste ranking, tendo consumido aproximadamente 134 milhões de litros 

em 8,5 milhões de hectares plantados (PIGNATI et al., 2017). 

Desde 2016, o Brasil acelerou a liberação de registros de novos agrotóxicos 

para comercialização no país (MELO, 2019), foram registrados 565 no período de 

2012 a 2015 e 1604 de 2016 a 2019. Em 2020, mesmo durante a pandemia de 
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COVID-19, ocorreu maior número de novos registros na história com um total de 

493 novos registros (ANVISA, 2020).  A partir destas liberações (formulações novas 

e equivalentes), o governo espera que ocorra o aumento da concorrência, 

diminuição do preço e aumento da comercialização (MELO, 2019). Tal fato 

demonstra a prioridade do Estado em promover políticas a favor do Agronegócio e 

em detrimento ao meio ambiente e à saúde.  De acordo com a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA), atualmente, o país possui aproximadamente 

2300 agentes químicos registrados e liberados para a comercialização (BRASIL, 

2019a).  

Os agrotóxicos são conhecidos, principalmente, no meio rural por “veneno” ou 

“remédio”. O termo “remédio” tem origem no discurso de vendedores e técnicos 

ligados à indústria de “remédio de plantas” na década de 60. O termo “veneno” 

deriva da experiência do trabalhador rural que desde o início da utilização dos 

agrotóxicos observa os efeitos nocivos à saúde humana e animal deste insumo. 

(PERES; MOREIRA; DUBOIS, 2003). Para este trabalho, será utilizado o termo 

constante da legislação brasileira – agrotóxicos.  

No campo, os agrotóxicos são utilizados como inseticidas, fungicidas e 

herbicidas, no meio urbano são mais comumente utilizados como inseticidas. Esses 

produtos englobam substâncias químicas e biológicas que são classificadas de 

acordo com o tipo de praga que controlam, sua estrutura química e os efeitos à 

saúde humana e ao meio ambiente (PERES; MOREIRA; DUBOIS, 2003).  

A utilização de agrotóxicos implica no contato, direto ou indireto, das pessoas 

e do ambiente a esses produtos. Este contato pode ocasionar intoxicações agudas, 

bem como danos crônicos à saúde. Estes danos à saúde humana acontecem 

devido à contaminação das águas superficiais, lençóis freáticos, diversos cultivos, 

e da população que reside próximo às lavouras. Para Oliveira, Favoreto e Antunes 

(2013), tais danos decorrem, principalmente, pela exposição diária à aplicação, 

pulverização, pela água potável contaminada, pelo consumo alimentar ou ainda 

pela exposição ocupacional do trabalho agrícola (COSTA et al., 2017).  

Os impactos desse uso massivo de agrotóxicos à saúde pública são amplos 

e estão associados ao modelo atual de desenvolvimento, com foco na produção de 

bens primários para a exportação (CARNEIRO et al., 2015). Em uma revisão 
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sistemática realizada por Lopes e Albuquerque (2018), foi identificado que os 

agrotóxicos podem contaminar o solo, reservatórios de água, rios, recursos hídricos 

e bacias fluviais, interferindo nos organismos vivos aquáticos e terrestres. Além da 

exposição ambiental, a contaminação do ambiente resulta na produção de 

alimentos com presença de traços ou contaminação de agrotóxicos. 

O “Dossiê: um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde” elaborado 

pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva no ano de 2015, descreveu estudos 

nacionais e internacionais em que o uso de agrotóxicos estava associado a 

diversos efeitos graves sobre a saúde humana como: mortes neonatais, depressão, 

maior risco ao suicídio, alteração na produção dos hormônios sexuais femininos e 

masculinos, neurocomportamentais, disfunções endócrinas, efeitos carcinogênicos 

e nefrotóxicos, efeitos genotóxicos que acarretam anomalias congênitas, 

alterações cromossômicas e trocas de cromátides irmãs (CARNEIRO, 2015).  

Nesse sentido, uma das consequências da exposição aos agrotóxicos pode 

ser observada entre a população de recém-nascidos, por meio de desfechos como 

prematuridade (idade gestacional inferior a 37 semanas), baixo peso ao nascer 

(peso inferior a 2.500g) e anomalia congênita. Estes desfechos representam as 

principais causas de morbimortalidade infantil no Brasil (BRASIL, 2015). De acordo 

com o Departamento de Informática do SUS (DATASUS), no RS, ocorreram 

1.528.093 nascidos vivos, no período de 2007 a 2017. Embora seja um evento raro, 

do total de nascidos vivos, 13.990 foram diagnosticados com algum tipo de 

anomalia congênita, correspondendo a 0,9% dos nascimentos. No mesmo período, 

foram descritos 4.133 (33,83/1000 NV) óbitos infantis (menores de um ano) por 

anomalia congênita, 866 (2/1000 NV) por prematuridade e baixo peso, e 63 

(24,25/1000 NV) apenas por baixo peso.  

As anomalias congênitas são aquelas que apresentam alterações 

morfológicas, funcionais (WHO, 2001) e metabólicas (MOORE, 2019) nas funções 

ou na estrutura do corpo. Essas alterações são resultantes da morfogênese e não 

são originadas por traumatismos durante o parto (REGATEIRO, 2007). As 

manifestações clínicas compreendem desde dismorfias leves, altamente 

prevalentes na população, até complexos defeitos de órgãos ou segmentos 

corporais extremamente raros. Estes defeitos podem apresentar-se isolados ou 
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associados, compondo síndromes de causas genéticas e/ou ambientais (KUMAR; 

ASTER, 2010).  

Embora as anomalias congênitas não estejam relacionadas somente a uma 

causa específica, mas a um conjunto de fatores, a exposição pré-natal a 

agrotóxicos é sugerida como um fator que aumenta o risco de teratogenicidade 

durante o período de desenvolvimento fetal (MOORE, 2016).  

Diante dos aspectos da mortalidade infantil e da prioridade sobre a 

mortalidade perinatal no Brasil, das evidências científicas que identificam fatores 

de risco para baixo peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita, espera-

se contribuir para a formulação de políticas de saúde para redução de óbitos 

decorrentes dos desfechos perinatais desfavoráveis (BRASIL, 2015) e para a 

elaboração de estratégias preventivas eficazes (NUNES, 2010). Além disso, tais 

achados qualificam as ações direcionadas à ampliação do acesso, e a melhoria da 

qualidade da atenção à gestante, parto e neonato. 

Na atenção à saúde da gestante e da criança, o profissional enfermeiro está 

inserido nas ações de promoção e prevenção em saúde, na assistência ao pré-

natal (BRASIL, 2016) e ao cuidado da criança (BRASIL, 2011), principalmente, no 

âmbito da Atenção Básica. Dessa forma, conhecer os fatores de risco no que tange 

à exposição aos agrotóxicos neste período do ciclo vital é importante para a 

prevenção de desfechos perinatais desfavoráveis.  

Estudos ecológicos (CREMONESE, 2012; DUTRA; OLIVEIRA, 2014;  

FERREIRA, 2017; DUTRA, 2019) realizados no Brasil sugerem associação positiva 

entre o consumo de agrotóxicos e os desfechos perinatais desfavoráveis, 

entretanto, ainda não há este estudo, até o momento, no RS. Com isso, e diante do 

uso indiscriminado de agrotóxicos no Brasil, que resulta em níveis severos de 

poluição ambiental e agravos à saúde humana, formula-se a questão de pesquisa: 

qual a associação entre o comércio de agrotóxicos mais consumidos no Estado  Rio 

Grande do Sul, Brasil, e a ocorrência de desfechos perinatais desfavoráveis (baixo 

peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita) em regiões de intensa 

produção agrícola do Estado? 



18 
 
 

 

Acredita-se que a comercialização de agrotóxicos e a extensão de área 

plantada influencia a ocorrência de prematuridade, baixo peso ao nascer e 

anomalia congênitas entre os nascidos vivos de uma região.  
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3 OBJETIVO 

 

3.1 Objetivo Geral 
 

Analisar a associação entre o comércio de agrotóxicos mais consumidos no 

Rio Grande do Sul, Brasil, e a ocorrência de desfechos perinatais desfavoráveis 

(baixo peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita) em regiões de intensa 

produção agrícola do Estado.  

 

3.2 Objetivos Específicos 
 

Construir um indicador de exposição ambiental aos agrotóxicos utilizados na 

agricultura, de acordo com o comércio de agrotóxicos por litros e a quantidade de 

hectare de área planta/colhida no Estado do Rio Grande do Sul dos anos de 2018 

e 2019. 

Descrever os cultivos mais prevalentes nas Regiões de Saúde no Estado do 

RS do último censo de Agricultura do IBGE.  
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4. CONTEXTO TEÓRICO 
 

A revisão de literatura deste projeto será apresentada em três capítulos: os 

agrotóxicos no ambiente e a legislação vigente; agrotóxicos e os efeitos na saúde 

humana; e os desfechos perinatais e a exposição aos agrotóxicos. 

 

4. 1 Agrotóxicos no meio ambiente e a legislação vigente 
 

Os agrotóxicos são conceituados como “substâncias e produtos, empregados 

como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento” 

(BRASIL, 1989). A agricultura é praticada pelo homem há mais de dez mil anos, 

mas o uso dos agrotóxicos existe há aproximadamente meio século. Este uso teve 

origem durante as grandes guerras, sendo a indústria química responsável pela 

fabricação e destinação desses venenos à agricultura no pós-guerra (LONDRES, 

2011).  

O termo agrotóxico engloba os produtos para uso agrícola, não agrícola, 

profissional, doméstico e em campanhas de saúde pública (BRASIL, 2002). De 

acordo com a Lei 7802/89, estes são definidos como: 

 

Produtos e agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, 
no armazenamento e beneficiamento de produtos 
agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, 
nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas e 
também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 
finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, 
a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos 
considerados nocivos (BRASIL, 1989, p.01). 
 
 

Os agrotóxicos surgiram como derivados das armas químicas utilizadas nas 

guerras do século XX. Na Primeira (1914-1918) e na Segunda Guerra Mundial 

(1939- 1945), o uso de diversos agentes tóxicos como arma de guerra causou a 

morte de milhares de pessoas. O gás mostarda possui propriedades vesicantes que 

em contato com pele e tecidos causava rompimento dos vasos sanguíneos, sendo 

mutagênico e cancerígeno. O DDT (diclorodifeniltricloroetano) foi utilizado para 
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prevenir doenças infectocontagiosas (causadas por picada de insetos) em soldados 

através do controle, principalmente, de piolhos e pulgas; posteriormente foi 

amplamente utilizado para controle de pragas no mundo (COSTA; ALONZO; 

GERMANO, 2019). Na Guerra do Vietnã (1961-1971), o Agente Laranja, utilizado 

como arma química, tornou-se o herbicida à base de 2,4-D (2,4-

Diclorofenoxiacético), composto neurotóxico, carcinogênico e desregulador 

endócrino utilizado em larga escala hoje no Brasil (BÚRIGO, 2015).  

Na Revolução Verde, ocorrida a partir da década de 1950, o processo 

produtivo tradicional passou por mudanças, utilizando a mecanização na atividade 

agrícola e ampla utilização de fertilizantes e agrotóxicos. Esta mudança ocorreu 

visando o controle de pragas e de doenças para aumentar a produtividade (ZUIN; 

DO AMARAL, 2018; COSTA; ALONZO; GERMANO, 2019), por meio da produção 

extensiva de commodities agrícolas (BRASIL, 2019b). As principais commodities 

agrícolas brasileiras são algodão, cana-de-açúcar, milho e soja e corresponderam 

a mais de 70% da área plantada no Brasil no ano de 2019 (DUTRA, 2019). Durante 

a Revolução Verde, a pesquisa agropecuária voltou-se para o desenvolvimento de 

sementes melhoradas ou geneticamente modificadas para responder a aplicações 

de adubos e agrotóxicos (LONDRES, 2011), sob a justificativa de que “é preciso 

utilizar todos os métodos para gerar alimentos, a fim de saciar a fome do mundo” 

(LONDRES, 2011; ZUIN; DO AMARAL, 2018).  

No Brasil, diversas políticas foram desenvolvidas para a implementação da 

“modernização da agricultura”. Em 1965 e mantendo-se até a atualidade, o Sistema 

Nacional de Crédito Real vinculou a obtenção de crédito agrícola à obrigatoriedade 

da compra de insumos químicos aos agricultores. Como estratégia para aumentar 

o consumo de agrotóxico, em 1975, foi criado o Programa Nacional de Defensivos 

Agrícolas, que proporcionou recursos financeiros para a criação de empresas 

nacionais e instalações de empresas internacionais para comércio e fabricação de 

agrotóxicos (LONDRES, 2011).  

Além disso, foram concedidas isenções fiscais tributárias para o comércio 

desses insumos. Houve a redução da alíquota de cobrança do Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em 60% e isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). Também houve redução e isenção (varia conforme 
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o estado) do ICMS, PIS/PASEP (Programa de Integração social/Programa de 

Formação de Patrimônio do Servidor) e do COFINS (Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social) (LONDRES, 2011) . 

Os agrotóxicos englobam uma vasta gama de substâncias químicas e 

biológicas que são classificadas de acordo com o tipo de praga que controlam, com 

a estrutura química das substâncias ativas e com os efeitos à saúde humana e ao 

meio ambiente. Agrotóxicos têm sido encontrados nos alimentos analisados pelo 

Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos da Anvisa, em 

níveis acima dos limites máximos permitidos ou em culturas para as quais não são 

autorizados (CARNEIRO et al, 2015).  

Além dos alimentos, os agrotóxicos estão presentes também na água para 

consumo e são monitorados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Os planos de 

amostragem e parâmetros são determinados com base nas informações 

levantadas pelas secretarias estaduais e municipais de saúde sobre culturas 

agrícolas existentes em seus territórios e seu respectivo uso de agrotóxico. Os 

resultados são inseridos no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano (SISAGUA), do MS, para monitoramento e 

gerenciamento de riscos à saúde associados à qualidade da água ao consumo 

humano. O SISAGUA possibilita o planejamento das ações de vigilância, prevenção 

de agravos e de promoção da saúde no âmbito do SUS (BRASIL, 2019c). Em 2019, 

foram divulgados os dados do SISAGUA de 2014 a 2017, que confirmaram a 

presença de resíduos de agrotóxicos em 25% dos 1.396 municípios testados 

(BRASIL, 2019a).  

A Lei 7.802/1989 regulamenta os agrotóxicos no Brasil. Ela dispõe sobre a 

pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, 

o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos (BRASIL,1989). 

Além disso, os Decretos 4.074/02 e 5.981/06 regulamentaram a Lei 7.802/89 

(BRASIL, 2002; BRASIL, 2006).  

A Portaria nº 03/1992, que definia as diretrizes e exigências referentes à 

autorização de registros, renovação de registro e extensão de uso de produtos 



23 
 
 

 

agrotóxicos e afins no Brasil, estava vigente há 27 anos, segundo a ANVISA (2019) 

encontrava-se desatualizada frente ao conhecimento técnico-científico atual, às 

questões relacionadas ao bem-estar animal e às melhores práticas regulatórias 

adotadas no mundo. Devido a isso, em julho de 2019, foi aprovado o novo marco 

regulatório da classificação da classe toxicológica dos agrotóxicos pela Diretoria 

Colegiada (Dicol) da ANVISA.  

A classificação toxicológica dos agrotóxicos quanto à toxicidade é realizada 

pelo Ministério da Saúde através da ANVISA, e é determinada com base nos seus 

componentes, nas suas impurezas ou em outros produtos similares. Os agrotóxicos 

são classificados em cinco categorias, cada categoria é acompanhada por uma cor, 

facilitando a classificação da toxicidade aguda que deverá ser determinada e 

identificada com os respectivos nomes das categorias e cores no rótulo dos 

produtos.  

Para representar a toxicidade dos produtos, a ANVISA os classificou em 5 

categorias. A categoria 1 representa os produtos extremamente tóxicos, a categoria 

2 os produtos altamente tóxicos, ambos representados pela cor vermelha; a 

categoria 3 representa os produtos moderadamente tóxicos, de cor amarela; na 

categoria 4, os agrotóxicos pouco tóxicos; na categoria 5, os classificados como 

improváveis de causar dano agudo, ambos de cor azul e os produtos não 

classificados são representados pela cor verde. A toxicidade é a capacidade de um 

agente químico em causar danos a um organismo vivo, e é definida pela quantidade 

da substância administrada e absorvida de acordo com a via de exposição. Uma 

substância química é considerada um agente tóxico quando for capaz de causar 

efeitos nocivos a um organismo vivo (COSTA; ALONZO; GERMANO, 2019). 

Este novo marco regulatório estabelece mudanças importantes na rotulagem, 

com a adoção do uso de informações, palavras de alerta e imagens que facilitam a 

identificação de perigos à vida e à saúde humana. É composto por três Resoluções 

da Diretoria Colegiada (RDC) e uma Instrução Normativa. A nova regulação possui 

como objetivo a adoção de padrões similares de classificação aos adotados por 

outros países, qualificar a comunicação do perigo dos agrotóxicos, promover a 

utilização dos métodos alternativos ao uso de animais em experimentação e 
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padronizar a comparação da ação tóxica entre produtos (BRASIL, 2019a). As três 

RDC já foram públicas e a Nota Informativa está prevista para até o fim de 2019. 

Entretanto, essas medidas sugerem a flexibilização para os novos registros 

de agrotóxico uma vez que na Portaria nº 3/1992 definia estudos obrigatórios 

referentes à teratogenicidade e carcinogenicidade em pelo menos duas espécies 

de animais de laboratório e estudos de mutação no material genético. Esta 

obrigatoriedade não está prevista nas RDC publicadas pela Anvisa em 2019. Além 

disso, a maioria dos produtos novos autorizados em 2019 são classificados no país 

como extremamente tóxicos e altamente tóxicos, e alguns encontram-se em uso 

restrito ou proibidos internacionalmente em razão do potencial risco tóxico. 

Os efeitos nocivos, também chamados de efeitos tóxicos, estão relacionados 

com a Dose-Efeito e Dose-Resposta. A Dose-Efeito descreve o espectro dos efeitos 

observados no organismo conforme a dose da substância, na medida em que se 

aumenta a dose, aumenta o espectro de danos ou efeitos. A Dose-Resposta é 

calculada através de experimentos em laboratório, nos quais os grupos de 

organismos vivos são expostos a um agente químico com diferentes 

doses/concentrações, intervalos de tempo e vias de exposição, os efeitos são 

registrados e é delimitada a toxicidade. Através da Dose-Resposta são estudados 

os efeitos tóxicos causados devido às exposições, agudas ou crônicas. Entretanto, 

a medida pode não ser precisa, pois a exposição a determinada dose/concentração 

pode não ser suficiente para desencadear efeitos nocivos em um curto período de 

tempo, mas a mesma dose/concentração pode ocasionar efeitos durante um tempo 

de exposição contínuo. (COSTA; ALONZO; GERMANO, 2019). 

Através da Dose Letal (DL50) é realizada a classificação quanto à classe de 

toxicidade que indica a dose/concentração do agente químico capaz de levar à 

morte 50% dos organismos vivos expostos a ela (COSTA; ALONZO; GERMANO, 

2019). Esta classificação obedece ao resultado de testes ou estudos realizados em 

laboratórios, que tentam estabelecer a DL50 do agrotóxico e o uso até a dose tóxica 

capaz de ocasionar o óbito dos animais em experimento, neste caso, sem 

considerar o uso seguro dos produtos e os danos que podem ocasionar à saúde, 

nem do agente químico individualmente, nem da mistura de vários agentes 

químicos como ocorre na agricultura. 
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4.2 Agrotóxicos: os efeitos na saúde humana 
 

À saúde humana, os agrotóxicos podem causar alterações celulares e 

cânceres, resultando em alteração dos sistemas reprodutores masculinos e 

femininos, anomalia congênita, índices de apgar insatisfatórios, micropênis em 

recém-nascidos e óbitos fetais. Em relação às neoplasias se destacam aquelas no 

cérebro, o melanoma cutâneo, o câncer no sistema digestivo, urinário e respiratório, 

resultando em mais internações hospitalares e óbitos precoces (LOPES; 

ALBUQUERQUE, 2018). 

Uma população é considerada exposta se existiu, existe ou existirá uma rota 

de exposição que liga o contaminante a ela. A Rota de Exposição é aquela que 

permite o contato dos indivíduos aos agentes contaminantes que são originados de 

uma fonte e transportados até o ponto de exposição a um indivíduo ou uma 

população (ALONZO, COSTA; 2019).  

São considerados pontos de exposição a água subterrânea, como poços e 

nascentes, água superficial, como fontes de água para irrigação e para o uso 

público, o solo, o ar, os alimentos que tenham tido contato com o ambiente e 

produtos contaminados. Uma população exposta inclui pessoas que ingerem, 

inalam, entram em contato dérmico com contaminantes no passado, no presente 

ou no futuro. Este contato pode ocasionar danos à saúde humana de acordo com 

o agente químico, tempo de exposição e via de exposição (ALONZO, 2019). 

A Via de Exposição é o ponto de contato e introdução do agente no organismo, 

o qual ocorre principalmente pela ingestão, pela inalação, por via tópica, parenteral 

e transplacentária; e pode influenciar a resposta tóxica de um agente, tendo em 

vista os mecanismos fisiológicos de cada órgão ou sistema e as concentrações as 

quais a pessoa foi exposta. Tal resposta dependerá das características individuais 

de cada um (ALONZO, COSTA; 2019).  

As pessoas mais expostas aos agrotóxicos são as que possuem contato direto 

no campo e aquelas que moram em regiões do agronegócio, em que são utilizadas 

grandes quantidades de agrotóxicos ao longo do ano no ambiente. Além disso, há 

os consumidores, que ao longo dos anos, ingerem produtos com resíduos desses 
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insumos. Análises feitas pela ANVISA demonstram que produtos de importância na 

alimentação dos brasileiros têm apresentado resíduos de agrotóxicos acima dos 

limites permitidos (LONDRES, 2011). Além disso, estima-se que se a população 

brasileira alcançasse a recomendação da WHO de consumo de fruta e hortaliças, 

seis agrotóxicos excederiam percentual da Ingestão Diária Aceitável (%IDA) para 

crianças e três para os adultos (FERREIRA et al, 2018).  

A intoxicação devido ao contato com os agrotóxicos é o desfecho mais comum 

relacionado à saúde humana, podendo ser classificada em aguda ou crônica. A 

intoxicação aguda por agrotóxicos é aquela em que ocorrem sintomas sistêmicos 

em até 48h após o contato a exposição ao produto, suspeita ou confirmada. A 

crônica é aquela em que os efeitos danosos sobre a saúde humana aparecem no 

decorrer de repetidas exposições, que normalmente ocorrem durante longos 

períodos. Os quadros clínicos são de difícil diagnóstico, com dificuldade na 

associação entre o nexo causal/efeito, e costumam se manifestar através de 

diversas patologias que atingem vários órgãos e sistemas, com destaque para os 

problemas neurológicos, imunológicos, endócrinos, dermatológicos, neoplasias e 

anomalia congênita (ALONZO; BUENO, 2019) 

Estima-se que ocorrem no mundo, a cada ano, um milhão de intoxicações 

humanas por agrotóxicos; dessas, de três a 20 mil ocasionam óbito (PORTO; 

SOARES, 2012). No Brasil, as intoxicações por agrotóxicos constituem um 

problema de saúde pública e ocupam a segunda posição dentre as intoxicações 

exógenas notificadas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 

do MS (MALASPINA, 2011). No RS, no período de 2007 a 2012, as intoxicações 

por Agrotóxicos aumentaram cerca de três vezes, de 0,65 para 1,49 casos por 

100.000 habitantes (BRASIL, 2016). Em 2017, as intoxicações atingiram 6,31 casos 

por 100 mil habitantes. Este aumento deve-se à pactuação feita no Plano Estadual 

de Saúde 2016-2019 para a diminuição da subnotificação para este agravo (RIO 

GRANDE DO SUL, 2019). Em 2015, a média nacional de notificação foi de 6,26 por 

100 mil habitantes. Apesar da crescente notificação do número de intoxicações 

exógenas por agrotóxicos, sabe-se que ainda há subnotificação nos registros do 

SINAN (BRASIL, 2016).  
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Os sintomas sistêmicos mais frequentes ocasionados por intoxicações 

agudas devido à exposição aos agrotóxicos são: fraqueza muscular, cólicas 

abdominais, vômitos, tontura, irritação das conjuntivas, espirros, contrações 

musculares involuntárias e falta de ar. Já as intoxicações crônicas podem causar 

efeitos neurotóxicos, fraqueza muscular, neuropatias periféricas, depressão, 

irritabilidade, insônia, nefrotóxicos, lesões hepáticas, dermatites, arritmias 

cardíacas, alergias respiratórias e doenças respiratórias (OPAS/OMS, 1996), perda 

de peso, anemia, alterações hormonais, efeitos na reprodução, infertilidade e 

abortos (OPAS/OMS, 1996; LONDRES, 2011), câncer, doenças mentais, de 

disfunções na reprodutividade humana, alterações no desenvolvimento fetal 

(OPAS/OMS, 1996; SILVA et al., 2011; LARSEN; GAINES; DESCHÊNES, 2017), 

anomalias congênitas (OPAS/OMS, 1996; LARSEN; GAINES; DESCHÊNES, 

2017), prematuridade (WINCHESTER, PROCTOR, YING, 2016), baixo peso ao 

nascer (GUO et al., 2014) e autismo (RIO GRANDE DO SUL, 2019). 

Além das intoxicações agudas e crônicas, os agrotóxicos têm a capacidade 

de dispersar no ambiente e de se acumular no organismo humano. Em pesquisa 

realizada no Município de Lucas do Rio Verde no Estado do Mato Grosso em 2011, 

foi identificado resíduo de pelo menos um tipo de agrotóxico no leite materno em 

todas as 62 amostras de 62 nutrizes. No ano de 2010, a população do município foi 

exposta a 136 litros de agrotóxico por habitante na safra agrícola. Tal fato pode ter 

influenciado a identificação de resíduos de agrotóxicos no leite materno devido à 

exposição ocupacional, ambiental e alimentar da população (PALMA, 2011). 

Moreira et al (2012) apresentaram um estudo em que as análises de águas 

superficiais e chuva coletadas em nos municípios de Lucas do Rio Verde e Campo 

Verde (ambos no estado do Mato Grosso) mostraram a presença de resíduos de 

diferentes agrotóxicos. Associados a estes dados, os resultados das análises 

ecotoxicológicas mostraram a presença de anomalias em uma espécie de anfíbio 

anuro (animais pertencentes à classe Amphibia, que inclui sapos, rãs e pererecas) 

coletado em uma das duas localidades, compatíveis com exposição a agrotóxicos.  

 

4.3 Os desfechos perinatais e a exposição aos agrotóxicos 
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Os períodos fetal e neonatal são considerados períodos de maior 

susceptibilidade para a ocorrência de distúrbios advindos da exposição humana 

aos agrotóxicos. A exposição humana nestes períodos pode resultar em alterações 

no sistema endócrino, modificando o desenvolvimento dos órgãos e tecidos durante 

este processo, ocasionando deficiências reprodutivas, parto prematuro, baixo peso 

ao nascer e anomalias congênitas. Substâncias organocloradas e piretróides têm 

demonstrado a possibilidade de modificar a função e o equilíbrio endócrino, 

podendo bloquear ou imitar, durante o período pré-natal, a ação de hormônios 

endógenos (VANDENBERGH, 2004; FERNANDEZ et al., 2007; WOODRUFF et al., 

2008; WOLANSKY et al., 2008).  

No México, Montes (2010) avaliou mães e filhos nascidos com criptorquidia e 

a exposição a organoclorados e concluiu que a exposição aos agrotóxicos era 

maior entre as mães com crianças que nasceram com criptorquidia do que entre 

mães de crianças com testículos descidos.  

Além disso, foi observado em um estudo ecológico na Região Sul do Brasil, 

que nascimentos anteriores a 22 semanas gestacionais e Índice de Apgar 

insatisfatório (menor que 8) no 1° e 5° minuto de vida tiveram maior ocorrência nas 

microrregiões em que o consumo per capita de agrotóxicos era maior. 

(CREMONESE et al., 2012). O escore de Apgar é utilizado para avaliar a vitalidade 

do recém-nascido nos primeiros minutos de vida. Este escore consiste na avaliação 

de cinco sinais objetivos: frequência cardíaca, respiração, tônus muscular, 

irritabilidade reflexa e cor, e varia de 0 a 10. Resultados maiores que 8 são 

considerados adequados (BRASIL, 2011a).  

Os estudos apresentados apontam uma associação positiva entre a 

exposição dos seres humanos aos agrotóxicos com o aumento do risco de 

desfechos perinatais. Tal fato demonstra as consequências da ação humana no 

meio ambiente devido ao sistema econômico vigente em que se prioriza benefícios 

econômicos em detrimento da saúde humana e ambiental. As equipes de saúde 

precisam estar atentas aos agravos à saúde relacionados à exposição a poluentes 

ambientais e ocupacionais, uma vez que estes representam risco à saúde humana. 

No Brasil, a cada ano, são registrados em média 280 mil partos prematuros. 
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Desses, 70% dos recém-nascidos morrem nos primeiros 28 dias de vida. Os 

maiores índices são na Região Sul e Sudeste com 12% e 12,5% respectivamente 

(BRASIL, 2010). No período gestacional, o contato com os agrotóxicos é 

considerado fator de risco para o baixo peso ao nascer, a prematuridade, o retardo 

do crescimento uterino, da altura e do perímetro cefálico do neonato.  

Como complemento a esta contextualização teórica, segue abaixo o artigo 

“Exposição aos agrotóxicos e o desenvolvimento de malformações congênitas: 

revisão de escopo”. 
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RESUMO 

Objetivo: avaliar se a exposição materna e paterna a agrotóxicos ao longo da vida causa 
malformação congênita. 

Método: realizou-se uma revisão de escopo nas bases PUBMED, CINAHL, EBSCO, 
MEDLINE, LILACS, SciELO, BDENF, Web of Science e ATHENA entre agosto e setembro 
de 2019 e atualizadas em dezembro de 2020. Incluíram-se estudo de coorte e caso controle 
que abordaram os efeitos da exposição dos pais ao longo da sua vida aos agrotóxicos e 
ocasionaram desfechos de malformação congênitas. 

Resultados: a revisão abrangeu 32 estudos publicados entre 2005 e 2020. As principais 
malformações apresentadas estão relacionadas ao aparelho reprodutor; sistema nervoso, 
sistema musculoesquelético, deficiências transversais dos membros, sistema digestório e 
outras malformações como as restrições do crescimento fetal, fenda palatina e doenças 
cardíacas congênitas. Os agrotóxicos mais investigados nos estudos foram os herbicidas 
representados pela Atrazina.  

Conclusão: a exposição materna e paterna a agrotóxicos pode estar associada a maiores 
chances do nascimento de crianças que apresentem malformações congênitas, 
principalmente às malformações relacionadas ao sistema reprodutor masculino.  

DESCRITORES: Doenças e anormalidades congênitas, hereditárias e neonatais. 
Agrotóxicos. Pesticidas. Revisão. 
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ABSTRACT 

Objective: to assess whether maternal and paternal exposure to toxic agrochemicals 
throughout life causes congenital malformations. 

Method: a scoping review was carried out on the PUBMED, CINAHL, EBSCO, MEDLINE, 
LILACS, SciELO, BDENF, Web of Science and ATHENA databases between August and 
September 2019 and updated in December 2020. A cohort and case control study were 
included, which addressed the effects of parents' exposure throughout their lives to toxic 
agrochemicals which caused congenital malformation outcomes. 

Results: the review covered 32 studies published between 2005 and 2020. The main 
malformations presented are related to the reproductive system, nervous system, 
musculoskeletal system, transverse limb deficiencies, digestive system and other 
malformations such as fetal growth restrictions, cleft palate and congenital heart disease. 
The most investigated toxic agrochemicals in the studies were the herbicides represented 
by atrazine.  

Conclusion: maternal and paternal exposure to toxic agrochemicals can be associated 
with greater chances of children being born with congenital malformations, especially those 
related to the male reproductive system.  

DESCRIPTORS: Congenital, hereditary and neonatal diseases and anomalies. Toxic 
agrochemicals. Pesticides. Review. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Evidências científicas indicam que o ambiente pode estar relacionado à 

ocorrência de malformações congênitas como anomalia dos membros, fissuras 

orofaciais, falha no desenvolvimento urogenital masculino, além de abortos 

espontâneos, que podem se acentuar quando os genitores estão expostos aos 

agrotóxicos. Essas malformações congênitas são inseridas no rol das anomalias 

congênitas que podem ser definidas como alterações estruturais ou funcionais que 

ocorrem durante a vida intra-uterina.1,2 Cerca de 50% das anomalias congênitas 

não estão ligadas a um condicionante específico. Entretanto, existem causas 

conhecidas que podem estar relacionadas como fatores socioeconômicos e 

demográficos, ambientais, infecções, fatores genéticos e estado nutricional 

materno.3 

Apesar de alguns dos ingredientes ativos dos agrotóxicos serem classificados 

como medianamente ou pouco tóxicos, baseado em seus efeitos agudos, é preciso 

considerar que os efeitos crônicos podem ocorrer em meses, anos ou até mesmo 
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décadas após a exposição, manifestando-se em diversas doenças, como cânceres, 

malformações congênitas, distúrbios endócrinos, neurológicos e mentais.4 Nas 

vastas áreas de monocultivos são pulverizados agrotóxicos por meio de tratores e 

aviões sobre as lavouras, atingindo não somente as “pragas” nas plantações, mas 

também o solo, as águas superficiais, o ar, a chuva e os alimentos, como também 

trabalhadores, moradores do entorno e animais.5  

Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos no mundo5. A partir desta 

problemática, o objetivo deste estudo foi avaliar se a exposição materna e paterna 

ao longo de suas vidas aos agrotóxicos causa malformação congênita. Esta 

pesquisa incluiu 32 estudos, qualidade das evidências foi considerada de nível 4, 

ou seja, com evidências provenientes de estudos de coorte e de caso controle bem 

delineados.6 Dentre os trabalhos selecionados na pesquisa, evidencia-se 12 

pesquisas realizadas nos EUA e 3 no Brasil, constatando-se as anomalias 

relacionadas ao aparelho reprodutor (hipospádia, criptoquidia e micropênis)7-17, ao 

sistema nervoso12,18-24 e outras malformações25-34, 36-38. 

  

MÉTODO 

  

Foi realizada uma revisão de escopo segundo o método recomendado pelo 

Joanna Briggs Institute39 de acordo com o quadro teórico proposto por Arksey e 

O’Malley40. Esse tipo de pesquisa consiste em uma revisão exploratória destinada 

a mapear, na produção científica, estudos relevantes de determinada área, sendo 

seguidos os seguintes passos da revisão de escopo: 1. identificação da questão de 

pesquisa; 2. identificação de estudos relevantes; 3. seleção de estudos; 4. extração 

de dados e 5. sumarização e relato de resultados. 6. O sexto passo da consulta, 

considerado opcional, não foi utilizado neste estudo.39,41  

A questão de pesquisa deste estudo foi elaborada de acordo com a 

combinação mnemônica PCC39 (P: Population – mãe ou pai expostos à agrotóxicos; 

C: concept – malformação congênita; C: Contexto – mundial), sendo estabelecida 

a seguinte questão norteadora: a exposição materna e paterna a agrotóxicos ao 

longo da vida está associada à malformação congênita em crianças? 
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Uma das fontes de dados verificadas foi a Biblioteca Virtual em Saúde, que 

incluiu as bases: MEDLINE (Literatura Internacional em ciência da Saúde), LILACS 

(Literatura Latino-americana e do Caribe em ciências da saúde), BDENF (Base de 

dados da enfermagem), CINAHL (Cumulative Index to nursing and allied health 

literature). As buscas das publicações indexadas nas bibliotecas virtuais incluíram: 

PUBMED (National Library of Medicine), EBSCO, SciELO (Scientific Electronic 

Library Online), Web of Science e ATHENA (Université Paris-Est Créteil Val de 

Marne). No intuito de garantir a integridade da pesquisa, os pesquisadores 

revisaram as listas de referências dos artigos selecionados para identificar outros 

possíveis estudos relevantes. 

Selecionaram-se os seguintes descritores controlados de terminologia 

preconizada pelo Medical Subject Headings (MeSH) e/ou os Descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS): Congenital, Hereditary, and Neonatal Diseases and 

Abnormalities; Congenital diseases; Congenital malformations; Neonatal Diseases; 

Agrochemicals; Pesticides. Todos esses termos foram buscados em sua 

equivalência em espanhol, francês e português. A estratégia de busca utilizada 

seguiu a definição de cada base de dado correspondente. Utilizou-se o operador 

booleano AND com as seguintes combinações: “Congenital, Hereditary, and 

Neonatal Diseases and Abnormalities” AND Pesticides; Pesticides AND “congenital 

anomalies”; Pesticides AND “congenital malformations”; Pesticides AND “neonatal 

diseases”; “Congenital, Hereditary, and Neonatal Diseases and Abnormalities” AND 

Agrochemicals; Agrochemicals AND “congenital anomalies”; Agrochemicals AND 

“congenital malformations”; Agrochemicals AND “neonatal diseases”. As buscas 

foram executadas entre agosto e setembro de 2019 e atualizadas em dezembro de 

2020. 

O refinamento dos artigos encontrados foi fundamentado nos critérios de 

elegibilidade. Os critérios de inclusão preestabelecidos foram: estudo de coorte 

e/ou caso controle, publicados em português, espanhol, inglês e francês que 

estudaram os efeitos da exposição materna e/ou paterna aos agrotóxicos ao longo 

da vida nas malformações congênitas. Não foi estabelecido limite temporal e os 

estudos duplicados, revisões, metanálises, teses, dissertações e livros foram 

excluídos. 
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Além disto, para sistematizar o processo de inclusão dos estudos, optou-se 

pela metodologia PRISMA Extension for Scoping Reviews42. Os estudos foram pré-

selecionados a partir da leitura dos títulos e resumos, e a amostra final foi alcançada 

com base na leitura dos artigos na íntegra, conforme fluxograma apresentado na 

Figura 1.  

 

 

Figura 1 − Fluxograma da seleção dos estudos que compõem a pesquisa de acordo com 
o PRISMA ScR42 

Na etapa da extração dos dados foi utilizado um instrumento estruturado no 

Microsoft Excel, que permitiu o mapeamento dos elementos essenciais dos 

estudos, como autor, ano de publicação, país de realização do estudo, periódico, 

tipo de estudo, descrição da amostra, desfecho e o nível de evidência do estudo.6 

Os dados foram extraídos de forma duplo-independente e para os dissensos foi 

contatado um terceiro revisor. Desta maneira, visando apresentar uma visão geral 

de todo o material, a apresentação dos resultados foi elaborada em um quadro com 

as principais características dos estudos, sendo organizada uma descrição 

numérica dos resultados e uma descrição temática de acordo com a natureza das 

pesquisas. 

RESULTADOS 
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Após o processo de avaliação e seleção dos artigos, incluíram-se, na revisão 

de escopo, 32 estudos7-38. Estes foram publicados entre os anos de 2005 e 2018 

(Quadro 1). Os resultados foram apresentados com uma descrição das 

características dos estudos e, descreve-se as principais malformações congênitas 

evidenciadas a partir dos estudos selecionados e os agrotóxicos mais identificados 

nos estudos. 

Quadro 1 - Caracterização dos artigos segundo autor, ano de publicação, país de 
realização do estudo, tipo de estudo, amostra, desfecho avaliado e nível de 
evidência. (n=32). Porto Alegre, RS, Brasil, 2020. 

País Tipo de 
estudo 

Descrição da 
amostra 

Desfecho avaliado Nível de 
evidência 

França10 coorte 1.068 grávidas malformações do 
sistema reprodutor 

IV 

Brasil8 coorte 2710 nascidos 
masculinos 

criptorquidia, hipospádia 
e micropênis 

IV 

França27 coorte 579 mulheres 
grávidas 

restrição do crescimento 
fetal 

IV 

EUA19 caso 
controle 

92 casos e 56 
controles 

holoprosencefalia IV 

EUA11 caso 
controle 

165 casos e 165 
controles 

criptorquidia IV 

EUA24 caso 
controle 

291 casos para 2745 
controles 

espinha bífida IV 

EUA17 caso 
controle  

343 casos de 
hipospádia e 1.422 

controles masculinos 

hipospádia IV 

EUA29 caso 
controle 

372 casos para 3720 
controles. 

atresia ou estenose 
coanal 

IV 

EUA26 caso 
controle 

871 casos e 2857 
controles 

craniossinostose, 
gastrosquise, hérnia 

diafragmático e 
deficiências transversais 

dos membros. 

IV 

EUA21 caso 
controle 

502 casos e 2950 
controles 

Defeitos no tubo neural IV 
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EUA23 caso 
controle 

367 casos e 785 
controles 

Anencefalia, espinha 
bífida com e sem fenda 

palatina 

IV 

EUA32 caso 
controle 

156 casos para 785 
controles 

gastrosquise IV 

EUA15 caso 
controle 

646 casos e 1493 
controles 

Hipospádia IV 

EUA7 caso 
controle 

20 casos e 28 
controles 

hipospadia IV 

EUA33 caso 
controle 

4 controles para um 
caso sendo 805 casos 

para 3616 controles 

gastrosquise e defeitos 
da parede abdominal 

IV 

Brasil25 caso 
controle 

219 casos para 862 
controles 

malformações 
congênitas 

IV 

Brasil38 caso 
controle 

137 casos para 274 
controles 

< 5 anos com 
malformações 

congênitas 

IV 

Brasil e 
Índia20 

caso 
controle 

35 casos 35 controles 
(mãe e bebê) 

anomalia congênita 
devido a defeitos no tubo 

neural 

IV 

Índia16 caso 
controle 

80 meninos com 
hipospádia e 120 

controles 

hipospádia IV 

Índia31 caso 
controle 

casos de restrição de 
crescimento fetal: 50; 

controle: 50 

restrição no crescimento 
fetal 

IV 

França14 caso 
controle 

225 casos de 
hipospádia e 225 

controles 

Hipospádia IV 

Holanda36 caso 
controle 

1174 casos e 5602 
controles 

Doenças cardíacas 
congênitas 

IV 

Holanda37 caso 
controle 

casos 387 foram 
definidos como fendas 

não sindrômicas, 
1135 cromossômicos 
e 4352 controles não-

cromossômicos 
malformados 

Fendas labiais IV 
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México13 caso 
controle 

Binômio mãe -bebê 

Caso recém-nascidos 
com diagnóstico de 
criptorquidia (n=41). 

Controles 41 com 
testículos decíduos 

criptorquidia IV 

México18 caso 
controle 

184 mulheres de 
casos e 225 mulheres 

de controles 

defeitos no tubo neural IV 

Etiópia35 caso 
controle 

136 casos e 273 
controle 

malformações 
congênitas 

IV 

Hungria34 caso 
controle 

2.263 casos e 6.789 
controles 

Doenças cardíacas 
congênitas 

IV 

Paraguai30 caso 
controle 

66 casos e 66 
controles 

malformações 
congênitas 

IV 

Grécia12 caso 
controle 

29 crianças com 
hipospádia e 49 pais. 

hipospádia IV 

Egito28 caso 
controle 

242 casos de 
malformações 

congênitas e 270 
controles 

malformações 
congênitas 

IV 

China22 caso 
controle 

80 fetos ou recém-
nascidos com DTN, 

enquanto os controles 
foram 50 recém-

nascidos saudáveis 

defeitos no tubo neural 
(DTN) 

IV 

Itália9 caso 
controle 

80 mães com bebês 
com hipospádia e de 

80 mães com 
controles saudáveis  

hipospádia IV 

 

Descrição dos estudos 

 

O maior número de publicações foi nos anos de 201412,21,23-25,29,32 (n=7) e 

202010-11,19,34,35,36(n=6), 20118,15,16,22,27-28 (n=6) e em 20107,9,13,18,33(n=5).  Quanto ao 

país onde os estudos foram desenvolvidos, a maioria foi no Estados 

Unidos,7,11,15,17,19,21,23-24,26,29,32 (n=10) seguido por estudos no Brasil,2,25,38(n=3), 
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França10,14,27 (n=3), Índia20,31,16 (n=3) e no México13,18 (n=2) (Quadro 1). Por ser um 

critério de inclusão, a maioria dos estudos eram estudos caso controle7-8,10,26-38 

(n=29) e apenas três estudos eram coorte8,10,27 (n=3) (Quadro 1). Nos 32 estudos, 

a qualidade das evidências foi considerada de nível 4, ou seja, com evidências 

provenientes de estudos de coorte e de caso controle bem delineados.6  

A seguir, apresenta-se quatro categorias geradas para responder ao objetivo 

do estudo: malformações relacionadas ao aparelho reprodutor, em que a principal 

malformação encontrada foi a hipospádia, seguido por criptorquidia e micropênis; 

malformações relacionadas ao sistema nervoso como defeitos no tubo neural 

(anencefalia, espinha bífida), fenda palatina e outras malformações, como 

restrições do crescimento fetal, do sistema digestório e do sistema 

musculoesquelético, como gastrosquise, estenose coanal, deficiências transversais 

dos membros, fenda palatina também foram encontradas. Uma quarta categoria 

com os agrotóxicos mais identificados nos estudos também foi estabelecida. 

 

Malformações relacionadas ao aparelho reprodutor  

Dentre os 32 estudos analisados, doze pesquisas demonstraram associação 

entre a exposição a agrotóxicos e a ocorrência de desfechos relacionados ao 

sistema reprodutor.  Desses estudos, a hipospádia apareceu com maior frequência 

(n=8),7-9,12,14-17 seguido de criptorquidia (n=3)8,11,13 e micropênis (n=1)8. A 

associação entre a exposição pré-natal a organoclorados e a ocorrência de 

criptorquidia foi encontrada através de um estudo caso controle. Além disto, foram 

analisados níveis de organofosforado em lipídios séricos de mães de crianças com 

criptorquidia e com um grupo de controle de mães de crianças com testículos 

descendentes, e estudadas as amostras do sangue de cordão umbilical dos recém-

nascidos. Os níveis de metabólitos de organoclorados foram encontrados em maior 

quantidade entre mães de recém-nascidos com criptorquidia do que entre mães de 

crianças com descendência testicular OR=1,79, IC 95% (1,34 - 2,24).13 

  Segundo estudo de coorte realizada no nordeste brasileiro, investigou-se a 

prevalência de recém-nascidos diagnosticados com micropênis com a exposição 

materna e paterna a pesticidas de uso domésticos. A exposição foi medida através 

de um questionário, análise de testosterona e análise molecular dos genes. Dos 
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recém-nascidos acompanhados foram identificadas 56 malformações, sendo 

criptorquidia n=23, hipospadia n=15 e micropênis n=18. A maioria dos pais desses 

recém-nascidos relataram exposição a agrotóxicos durante o trabalho remunerado 

e não remunerado, sendo 80,36% das mães e 58,63% dos pais. Este estudo 

indicou que a exposição a desreguladores do sistema endócrino antes e durante a 

gravidez indica que a contaminação fetal pode ser um fator de risco para o 

desenvolvimento de malformação genital externa masculina.8 No estudo de caso 

controle realizado na etiópia, mulheres expostas a pesticidas durante a gravidez 

foram duas vezes mais propensas ter filhos com malformações congênitas (OR = 

3,19; IC 95% = 1,31, 10,96).35  

Em um estudo realizado para avaliar a associação entre consumo de atrazina 

na água e hipospádia através de um caso controle de base populacional. A 

exposição à atrazina foi medida através de um questionário materno sobre 

consumo de água e água potável (OR=1,00; 95 IC %, estimando o total consumo 

materno de atrazina (OR=1,02; IC 95%). Neste estudo, a associação entre 

hipospádia e exposição materna diária à atrazina durante a janela crítica do 

desenvolvimento geniturinário foi fraca ou nula.17 

Quando associada à exposição a organofosforados e hipospádia, verificou-se 

através da análise de metabólitos de organofosforados no sangue e no cabelo 

coletado de crianças com hipospádias e seus pais que esses possuíam valores 

maiores que a população geral, sugerindo que a exposição a pesticidas 

organofosforados e organoclorados pode ser um fator de risco potencial para 

hipospádias.12 

Giordano et al.9 verificaram a associação entre exposições ambientais 

maternas a agrotóxicos desreguladoras endócrinas e a ocorrência de nascimentos 

com diagnóstico de hipospádia. Através de um caso controle, verificou-se 

associação entre a exposição materna a uma classe de desreguladores endócrinos 

(OR=2,44; IC95%) e de (OR=4,11; IC95%) para mais de uma classe. A 

concentração elevada de hexaclorobenzeno no plasma (OR=2,44) pode estar 

relacionada ao desenvolvimento de hipospádia no recém-nascido.9 

Em relação a exposição a organoclorados, Shekhar et al.16 realizaram um 

estudo de caso controle avaliando o risco de hipospádia. A avaliação ocorreu por 
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meio das amostras coletadas de sangue das crianças para avaliar os níveis de 

organoclorados e polimorfismo nos genes CYP1A1, GSTM1 e GSTT1. Os 

resultados evidenciaram que a exposição a altos níveis de organoclorados 

aumentou o risco de desenvolvimento de hipospádia.16 Em 2005, Morera et al.14 

realizaram um estudo do tipo caso controle, com 225 casos (n=225) e 225 controles 

(n=225), para avaliar a exposição durante o período pré-natal à pesticidas e a 

ocorrência de hipospádia. Assim, concluíram que a exposição a agrotóxicos 

aumentou as chances no desenvolvimento de hipospádia no recém-nascido 

(OR=1.54; IC 0.83-2.84).14  

No entanto, de acordo com Carmichael et al.7 e Rocheleau et al.15, não foi 

possível identificar associação de exposição a agrotóxicos e o risco de hipospádia. 

Rocheleau et al.15, concluíram que a exposição ocupacional a fungicidas, 

inseticidas e herbicidas no período periconcepcional materna não foi associada a 

um risco aumentado de hipospádia (OR=0,78; IC95% = 0,61-1,01), enquanto 

Carmichael et al7 não apresentaram associação entre exposição materna aos 

agrotóxicos e hipospádia, pois não encontraram resultados estatisticamente 

significantes ao estudar a exposição materna a bromados, bifenilos policlorados e 

outros pesticidas e a ocorrência de hipospádia em seus filhos. 

Além disso, no estudo de caso controle de Axelsson et al11, cujo objetivo foi 

analisar exposição materna no início da gravidez a organoclorados e associação 

ao risco de criptorquidia, não foram encontradas associações estatisticamente 

significativas. Assim como na coorte realizada por Rouget et al10 também não 

encontrou associação entre o uso deste insumo e a ocorrência de malformações 

relacionados ao sistema reprodutor. 

 

Malformações relacionadas ao sistema nervoso 

 

Dos estudos analisados, sete pesquisas18-24, demonstraram associação entre 

a exposição a agrotóxicos e a ocorrência de desfechos relacionados ao Sistema 

Nervoso Central (SNC) em recém-nascidos. Verificou-se a associação entre a 

exposição materna a organoclorados e defeitos no tubo neural em recém-nascidos 

através de um estudo caso controle. Os níveis no sangue de 
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diclorodifenildicloroetileno (DDE), hexaclorociclohexano total (t-HCH) e endosulfan 

nas mães do grupo caso e nos recém-nascidos com defeitos no tubo neural foram 

significativamente maiores. Mães que tiveram filhos com DTN tiveram chances 11,3 

vezes maiores de apresentar níveis de DDE acima da concentração mediana do 

grupo controle.20 

Na China, Ren et al.22 realizaram um estudo para investigar a associação 

entre a ocorrência de defeitos no tubo neural de recém-nascidos devido a 

exposição das gestantes aos agrotóxicos. Foram analisados níveis de agrotóxicos 

em placentas de gestantes que tiveram filhos com defeitos no tubo neural. As 

concentrações placentárias de hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HAP), 

pesticidas organoclorados, bifenilos policlorados, diclorodifeniltricloroetano (DDT) e 

hexaclorociclohexano (HCH) foram significativamente maiores nas placentas com 

desfecho DTN dos recém-nascidos. Assim, o risco para níveis aumentados de HAP 

foi 4,52 vezes maior (IC95%, 2,10–9,74) para qualquer defeito no tubo neural além 

de 5,84 (IC95%, 2,28-14,96) e 3,71 vezes (IC95%, 1,57–8,79) aumentaram os 

riscos de anencefalia e espinha bífida, respectivamente.22 

Michalakis et al.21 analisaram a ocorrência de DTN de recém-nascidos por 

meio de gestantes que eram expostas à agrotóxicos na pré-concepção e até dois 

meses após a concepção. Houve uma associação positiva, porém não significativa 

para as classes conjuntas de inseticidas e herbicidas referentes a todos os tipos de 

DTN. Já para as classes conjuntas de inseticidas, herbicidas e fungicidas houve 

associação significativa para todos os casos de DTN, sendo maior a ocorrência de 

anencefalia e encefalocele.21  

Em relação a outras malformações relacionadas ao sistema nervoso, 

identificou-se um risco aumentado de recém-nascidos terem anencefalia, espinha 

bífida, fenda labial sem ou com fenda palatina ou apenas fenda palatina em 

gestantes expostas precocemente à agrotóxicos A estimativa foi feita com base na 

proximidade residencial em locais com aplicação de agrotóxicos. Os derivados de 

petróleo contribuíram para o aumento da ocorrência de anencefalia, os herbicidas, 

especificamente, hidroxibenzonitrila para espinha bífida e herbicidas 2,6-

dinitroanilina e isotiocianato de ditiocarbamatos-metil para fenda labial com ou sem 

fenda palatina. No entanto, nenhum dos 26 produtos químicos analisados 
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apresentou um odds ratio com um intervalo de confiança associado, embora esse 

fator ambiental possa ser um condicionante para o surgimento dessas doenças.23 

Em um estudo de caso controle realizado no México, Brender et al.18 avaliaram 

a exposição das gestantes aos agrotóxicos e o surgimento de defeitos no tubo 

neural de seus recém-nascidos. Conforme os autores, foram feitas entrevistas com 

as mulheres para investigação sobre educação, tabagismo e uso de folato. As 

mulheres que usavam alguma substância química em seus quintais tiveram duas 

vezes mais chance de ter um recém-nascido com defeitos no tubo neural (IC95%, 

1,2–3,1) em comparação com as mulheres sem essas exposições relatadas. Além 

disso, as mulheres do grupo de casos também relataram morar a menos de 0,35 

km de campos cultivados do que as mulheres do grupo controle (OR=3,6; IC95%, 

1,7-7,6). Assim, as informações referentes à exposição aos agrotóxicos aumentam 

o risco para o surgimento de defeitos no tubo neural, principalmente, de anencefalia 

em recém-nascidos.18 

Estudo realizado nos EUA identificou risco aumentado para desenvolvimento 

de holoprosencefalia em crianças cujas mães foram expostas a pesticidas durante 

o período pré-concepção ou durante a gravidez (OR=2,60, IC95%, 0,84-8,68). 

Nenhuma associação foi encontrada para exposições ocupacionais a pesticidas 

durante a gravidez (OR 1,15, IC95% 0,11-11,42).19 

 

Outras malformações 

 

Além de malformações relacionados ao aparelho reprodutor e ao sistema 

nervoso, também foram encontrados artigos referentes a malformações 

relacionadas a restrições do crescimento fetal (n=2),27,31 ao sistema digestório 

(n=3),29,32-33 ao sistema musculoesquelético (n=1),26 ao sistema circulatório 

(n=2)34,36 e a anomalias congênitas de forma geral (n=5).25,27,30,35,37 

Na França em 2011, Chevrier et al.27 realizaram um estudo entre 2012 e 2016, 

utilizando biomarcadores urinários para detectar a exposição à atrazina antes da 

19ª semana de gestação e seus possíveis eventos adversos para a gestação. 

Como resultados, encontraram metabólitos desse herbicida entre 20% a 40% das 

amostras e a presença desses metabólitos foi associada positivamente com 
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restrição de crescimento fetal e pequena circunferência cefálica de acordo com 

sexo e idade gestacional.27 

Ainda sobre restrição do crescimento fetal, Sharma et al.31 produziram um 

estudo que buscou identificar genes presentes em mulheres grávidas com restrição 

de crescimento fetal que interagem com organoclorados, buscando a causa da 

restrição. Para isso, o estudo utilizou amostras sanguíneas da mãe e do cordão 

umbilical. Entre essas amostras, foram encontrados níveis significantemente mais 

altos de organoclorados nos casos quando comparados aos controles.31 

Em relação ao sistema digestório, Waller et al.33, fizeram um estudo de caso 

controle para determinar a exposição periconcepcional a agrotóxicos, encontrando 

uma associação entre o desenvolvimento de gastrosquise e a distância da 

residência materna e lugares com alta exposição a pesticidas. Como resultado, a 

gastrosquise foi associada de forma positiva a quem residia <25km de locais com 

alta exposição (OR=1,6). No entanto, Shaw et al.32 verificaram que a gastrosquise 

também se relacionou positivamente com a exposição ocupacional materna a 

inseticidas, herbicidas e fungicidas (OR=1,88; IC95%). Contudo, ao contrário dos 

resultados encontrados por Waller et al.33, o estudo realizado na Califórnia por 

Shaw et al.32 não identificaram associação entre exposição a triazinas e 

gastrosquise ou um perfil padrão relacionado às mulheres com prole com 

gastrosquise.  

 O estudo realizado nos EUA por Agopian et al.29, buscou identificar a 

exposição residencial de mulheres a agrotóxicos e a sua relação com atresia coanal 

ou estenose, encontrou-se que a prole de mães com alta exposição de acordo 

tiveram um aumento de atresia coanal ou estenose (OR=1,79; IC95%).29, Em 

relação à ocorrência de fenda palatina e à exposição ocupacional materna a 

solventes e pesticida, um estudo do tipo caso controle demonstrou que a exposição 

materna a pesticidas aumentou significativamente a chance do desenvolvimento de 

fenda palatina (OR=1,7; IC95%).37 

No Paraguai, um estudo30 buscou determinar a associação entre os fatores 

de risco pré-natais e a ocorrência de anomalias congênitas. Foram observadas 

associação entre as malformações com distância <1 km da residência e campos 



44 
 
 

 

fumigados (OR=3,75; IC95%) e exposição materna direta a pesticidas (OR=4,51; 

IC95%).30 

Relacionado a malformações congênitas em geral, Ueker et al.38 realizaram 

em um hospital do Mato Grosso do Sul, estado brasileiro que tem o agronegócio 

como base da economia, investigou a associação entre a exposição parental a 

pesticidas e a ocorrência de malformações congênitas em crianças. Assim, foi 

observada associação positiva entre a exposição a agrotóxicos e a ocorrência de 

anomalias congênitas, associada a baixa escolaridade materna (OR=8,40; 

IC95%).38 Outro estudo brasileiro realizado no Mato Grosso do Sul por Oliveira et 

al.25, buscou analisar a ocorrência de anomalias congênitas nos municípios com 

maior exposição aos agrotóxicos. Desta maneira, foram observadas associações 

significativas relacionadas à exposição aos agrotóxicos no período pós-fecundação 

(OR=1,66; IC95% e OR=1,88; IC95%) e no período periconcepcional (OR=2,04; 

IC95%). 

Em relação à exposição paterna a agrotóxicos e a ocorrência de anomalias 

congênitas, um estudo realizado por El-helaly et al.28 do tipo caso controle analisou 

que certas ocupações durante o período periconcepcional podem aumentar as 

chances da ocorrência de anomalias congênitas. A ocupação parental a pesticidas, 

solventes, fumaça de solda, chumbo, trabalhar com displays de vídeo e monitores 

de computador foi estudada, sendo constatada maior chance de ter prole com 

anomalias congênitas em ocupações com exposição a pesticidas (OR=3,42; IC95% 

1.97-5.92), solventes (OR=5,63, IC95% 2.77-11.42) e fumaça de solda (OR=2,98; 

IC 95% 0.99-8.54), além da consanguinidade, que foi considerada um fator de risco 

(OR=1,91, IC95% 1.25-2.92).28 

Em relação às malformações relacionadas ao sistema circulatório, estudo 

do tipo caso controle realizado na Hungria, encontrou associação positiva entre 

exposição paterna a pesticidas (OR=1,66, IC95% 1.03-2.69) e compostos 

alquilfenólicos (OR=1,95, IC95% 1.30–2.93) com a ocorrência de persistência do 

canal arterial. Entretanto, outro estudo de caso controle, realizado nos Países 

Baixos, não encontrou associação entre exposição ocupacional materna a 

pesticidas e a ocorrência de anomalias cardíacas. 34 
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Agrotóxicos  

 

Quanto aos agrotóxicos mais identificados nos estudos, vale destacar que o 

herbicida Atrazina foi o mais relatado nos estudos (n=11),8,17,21,24,26-27,29-30,33,36-37, 

seguido de 11 estudos que investigaram os organoclorados.7,9-11,13,16,20-23,31 

A exposição e/ou aplicação de agrotóxicos foi verificado em (n=8) estudos14-

15,25,28,30,37-38,52. O inseticida foi examinado em seis estudos8,15,21,24,26,36, e o fungicida 

em quatro estudos15,24,26,37. Apenas dois estudos investigaram os 

organofosforados.21,32 

 

DISCUSSÃO 

 

Dentre os agrotóxicos considerados disruptores endócrinos estão incluídos 

inseticidas, herbicidas e fungicidas. Estes insumos são utilizados na agricultura, na 

aquicultura e no uso doméstico, cujos resíduos vêm sendo encontrados em 

alimentos, água potável e corpos hídricos.43 Algumas classes de agrotóxicos 

apresentam atividades estrogênica e/ou antiestrogênica, como os organoclorados 

e piretróides; e androgênica e/ou antiandrogênica, como os organoclorados, 

organofosforados e atrazina. Os agrotóxicos disruptores endócrinos atuam por 

meio da ligação a receptores específicos de hormônios esteroidais (estradiol, 

testosterona e progesterona), dessa forma são capazes de inibir ou ativar enzimas 

que atuam na síntese e no metabolismo de hormônios, desregulando a função do 

hipotálamo e pituitária.44 

As malformações congênitas constituem a segunda causa de morte infantil na 

América Latina segundo dados da Organização Mundial da Saúde.45 Um estudo 

brasileiro identificou que a maior associação encontrada entre o aumento da 

malformação de criptorquidia no período de 1993 a 2004 para o período de 2004 a 

2014 foi no estado do Paraná. Os pesquisadores sugerem que alguns agrotóxicos, 

por serem disruptores endócrinos, são suspeitos de influenciar a diferenciação 

sexual do feto e outros desfechos dependentes de hormônios sexuais e podem 

estar relacionados com a flutuação de hormônios femininos e masculinos no 

período gestacional.46  
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Nos Estados Unidos da América, verificou-se47 que mulheres expostas a 

diferentes classes de agrotóxicos obtiveram diferentes níveis de risco significantes 

associados a geração de filhos com hipospádia. Já um estudo48 da Espanha, 

evidenciou que a maior parte das trabalhadoras agrícolas estudadas apresentaram 

alto risco relativo de morte fetal por anomalias congênitas. Em uma pesquisa do 

tipo caso controle na Holanda,49 a exposição paterna a pesticidas foi 

significativamente associada ao criptorquidismo. Em pesquisa realizada no 

Paraguai,9 encontraram relação entre as anomalias congênitas e a exposição a 

agrotóxicos. Também em um estudo brasileiro,10 verificou que a exposição materna 

a agrotóxicos durante a gestação foi associada às anomalias congênitas dos 

municípios estudados do Estado do Mato Grosso, sugerindo que populações 

intensamente expostas aos agrotóxicos apresentam maior risco de malformação 

fetal. 

No México, um estudo13 avaliou mães e filhos nascidos com criptorquidia e a 

exposição a organoclorados e concluiu que a exposição aos agrotóxicos era maior 

entre as mães com crianças que nasceram com criptorquidia do que entre mães de 

crianças com testículos descidos. Em um estudo30 realizado na Argentina, 

identificou-se alguns fatores de risco para o surgimento de malformações 

congênitas, dentre elas a distância da casa dos campos fumigados a menos de 1 

km (OR=3.75; IC95% 0,98-14,31) e exposição materna direta a pesticidas 

(OR=4.51; IC95% 1,77-11,46). Isso corrobora os artigos18,23 que identificaram que 

as residências próximas às lavouras e o contato direto de gestantes a agrotóxicos 

podem ocasionar defeitos no tubo neural e consequências para o sistema nervoso.  

Em um estudo ecológico realizado no Brasil, concluiu que os estados 

brasileiros com alto consumo de agrotóxicos apresentaram um aumento de 100% 

e 75%, e os com consumo médio, um aumento de 65% e 23%, respectivamente, 

no risco de anomalias congênitas no SNC e no Sistema Cardiovascular ao nascer, 

em comparação com os estados com baixo uso.51 Desta maneira, reforça-se que 

os fatores ambientais, principalmente a exposição aos agrotóxicos, podem 

contribuir para o surgimento de malformações congênitas relacionadas ao sistema 

nervoso central conforme os artigos.18,20-21,23 
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Neste contexto, em um estudo24 de caso controle foi analisado a exposição 

parental à agrotóxicos e o surgimento de espinha bífida em recém-nascidos. A 

exposição ocupacional conjunta dos pais aos agrotóxicos: herbicidas, fungicidas e 

inseticidas, foi associada positivamente à espinha bífida (OR=1,5; IC95% 0,9-2,4) 

em comparação com os bebês sem a exposição dos pais.24 Dentre os artigos do 

presente estudo, o agrotóxico herbicida foi o mais relatado para ocorrência de 

malformações congênitas conjuntamente com os inseticidas e fungicidas, sendo 

não apenas para defeitos do tubo neural,21,23 mas também para outras 

malformações como as relacionadas ao aparelho reprodutor e gastrointestinal.15,26 

Corroborando com os achados do presente estudo, uma revisão sistemática53 

que buscou identificar os fatores de risco relacionados à exposição materna e às 

malformações congênitas, encontrou resultados semelhantes. Como maior 

prevalência de malformações cardiovasculares, gastrintestinais, geniturinárias, 

musculoesqueléticas e do sistema nervoso.53 Em relação aos resultados 

encontrados relacionados à gastrosquise, um estudo realizado nos EUA identificou 

a prevalência dessa malformação em casos provenientes de locais com utilização 

excessiva de pesticidas de uso restrito. Além disso, um estudo54 realizado em 

Campinas, São Paulo, também relacionou a exposição a agrotóxicos durante a 

gestação com a ocorrência de gastrosquise.  

Em um estudo55 brasileiro realizado Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro, 

no período de 2004 e 2006, identificou maior prevalência de malformações 

congênitas, baixo peso ao nascer e baixo score de Apgar em recém-nascidos de 

regiões rurais da cidade. Também destacou a ocorrência de fenda palatina como a 

terceira mais prevalente.55  

A Ocorrência de anomalias congênitas relacionadas à exposição a pesticidas 

também foi relatada em um estudo realizado na África do Sul. Através de caso 

controle, concluiu-se que recém-nascidos de mães expostas a agrotóxicos eram 

sete vezes mais propensos a desenvolver alguma anomalia congênita quando 

comparados aos recém-nascidos de mães que não sofreram exposição.56 

Entre os agrotóxicos mais utilizados em artigos analisados em estudo de 

revisão sistemática foram encontrados a atrazina, brometo de metila, cianazina, 

DDT, dicamba, DDE e HCB.53 A atrazina é um dos herbicidas agrícolas mais 
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utilizados nos últimos 50 anos nos Estados Unidos da América e no Brasil foi o 

quarto ingrediente ativo mais comercializado no ano de 2018.17,57 Dentre os efeitos 

à saúde estão a saúde estão a desregulação do sistema endócrino, doenças 

cardiovasculares e malformações geniturinárias.17,58 

Cabe ainda relatar algumas limitações deste estudo, como o idioma das 

estratégias de buscas e de inclusão, pois estudos publicados em outros idiomas e 

em outras bases podem não ter sido incluídos usando a estratégia apresentada. 

Portanto, o impacto da diversidade cultural pode sofrer com essa limitação. Os 

autores reconhecem que importantes estudos podem ter sido omitidos.  

 

CONCLUSÃO 

 

As implicações deste estudo para a prática podem ser percebidas no sentido 

de fortalecer as evidências relacionadas à associação entre a exposição aos 

agrotóxicos e às malformações congênitas. Com esta revisão, conclui-se que a 

exposição materna e paterna a agrotóxicos pode estar associada a maiores 

chances do nascimento de crianças que apresentem malformações congênitas, 

principalmente às malformações relacionadas ao sistema reprodutor masculino.  

Uma lacuna identificada pelo estudo é o baixo número de trabalhos relevantes 

publicados mundialmente, principalmente por EUA, Brasil e China que são os 

principais consumidores de agrotóxicos. Acredita-se que este estudo contribua para 

dar visibilidade à temática e, assim, colabore na prevenção da exposição da 

população aos agrotóxicos e no nascimento de crianças com malformação 

congênita. Além disso, contribuirá para a prevenção e ao rastreamento de 

anomalias congênitas durante o cuidado em enfermagem, principalmente durante 

o pré-natal através das consultas de enfermagem na Atenção Primária em Saúde. 
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5. MÉTODO 
 

Neste capítulo será descrito o método do estudo epidemiológico que compõe 

este estudo.  

 

5.1 Delineamento do estudo 
 

Para atingir os objetivos propostos foi desenvolvido um estudo ecológico do 

tipo analítico de múltiplos grupos, utilizando-se de bancos de dados secundários 

com o objetivo analisar a associação entre o comércio de agrotóxicos mais 

consumidos no Rio Grande do Sul, Brasil, em 2018 e 2019 e a ocorrência de 

desfechos perinatais desfavoráveis em 2019 (baixo peso ao nascer, prematuridade 

e anomalia congênita) em regiões de intensa produção agrícola do Estado.  

Os estudos ecológicos analíticos avaliam a associação entre o nível de 

exposição e a taxa de doença entre diferentes grupos e os contextos sociais e 

ambientais que podem afetar a saúde de grupos populacionais pertencentes a uma 

área geográfica definida (NEWMAN et al., 2008; MEDRONHO, 2009). Estes 

estudos procuram avaliar de que forma os contextos ambientais e sociais podem 

influenciar a saúde (NEWMAN et al., 2008) e têm como objetivo compreender a 

ocorrência e distribuição de fenômenos de saúde e doença em populações 

definidas (ALMEIDA; BARRETO, 2011); gerar hipóteses ecológicas a respeito da 

ocorrência de determinada doença, testar hipóteses etiológicas e avaliar a 

efetividade de intervenções na população (NEWMAN et al., 2008).  

Os estudos ecológicos se baseiam na comparação entre indicadores e 

populações e tem por característica uma análise conjunta de indivíduos e não 

isoladamente, portanto as medidas das variáveis são agrupadas (NEWMAN et al., 

2008; MEDRONHO, 2009). Como limitação, pode-se citar as dificuldades de 

controlar os fatores confundidores (NEWMAN et al., 2008). 

 

5.2 Campo e população do estudo 
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O campo do estudo foi o Estado do Rio Grande do Sul, a população 

pesquisada compôs os 496 municípios do RS que foram agrupados nas Regiões 

de Saúde, formando os múltiplos grupos. O município de Pinto Bandeira foi excluído 

pois na ocasião não estava disponível informações sobre o uso de agrotóxicos 

neste local. Optou-se por trabalhar com dados agrupados nas Regiões de Saúde 

do RS, tendo em vista a instabilidade que poderia ser introduzida nos indicadores 

utilizados, por conta de denominadores pequenos nos municípios com população 

menor que 15 mil habitantes (KERR-PONTES; ROUQUAYROL, 2003).  

 

Figura 1 - Mapa com divisão das Regiões de Saúde do Estado do Rio Grande 

do Sul. 

 

 
Fonte: (RIO GRANDE DO SUL, 2018) 
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Optou-se por trabalhar por Regiões de Saúde pois estas são constituídas por 

municípios a partir de características em comum (econômicas, sociais e culturais), 

além disso, são importantes ferramentas para planejamento, gestão e execução de 

ações de vigilância, prevenção e atenção à saúde nas localidades em que residem 

a população estudada. A Região de Saúde é definida através dos limites 

geográficos no estabelecimento do rol de ações e serviços de saúde ofertados nos 

territórios (RIO GRANDE DO SUL, 2016) e são definidas pela Secretaria Estadual 

de Saúde. Atualmente o RS é composto por trinta Regiões de Saúde, dezenove 

Coordenadorias Regionais de Saúde e sete Macrorregiões de Saúde (RIO 

GRANDE DO SUL, 2018), conforme descritos no anexo I e demostrada na Figura 

1. De acordo com o Decreto 7508/2011, a Região de Saúde é um “espaço 

geográfico contínuo constituído por agrupamento de municípios limítrofes, 

delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de 

comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade de 

integrar a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde” 

(BRASIL, 2011, p.1.). Para escolha das regiões a serem analisadas, foram 

utilizados os critérios: cinco primeiras regiões no ranking dos cinco cultivos com 

mais área plantada e colhida dos cultivos soja, fumo, arroz, milho, aveia e trigo, 

totalizando 13 Regiões de Saúde a serem analisadas.  

 

5.3 Unidades de análises e variáveis 
 

Neste estudo, para a variável exposição foi considerado o comércio de 

agrotóxicos agrícolas e a quantidade de área plantada e colhida nas Regiões de 

Saúde nos anos de 2018 e 2019. Foi elaborado indicadores para cada ano de 

exposição, 2018 e 2019. A variável exposição quantificada através da construção 

de um indicador ambiental que representa a média do total de agrotóxicos em litros 

comercializados nos municípios da Região de Saúde nos anos de 2018 e 2019 

dividido pela área plantada ou destinada à colheita, em hectares, dos municípios 

da Região de Saúde, no mesmo período (Figura 2). Este cálculo foi realizado para 

cada Região de Saúde, buscando-se por meio desse indicador uma aproximação 

com os níveis de exposição dos municípios do RS aos agrotóxicos (tabelas 1 e 2). 
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Embora se reconheça a complexidade do tema em relação às interações 

ambientais e humanas, este indicador foi construído para buscar a aproximação da 

média da exposição da população, por se tratar de um estudo ecológico, e não 

individual. Optou-se por analisar a associação dos nascimentos de 2019 com a 

exposição dos anos de 2018 e 2019 tendo em vista a provável exposição materna 

a estes insumos no período pré-concepcional em 2018 ou ainda gestacional em 

2018 e 2019.  

 

Figura 2 Razão referente à variável exposição da Região de Saúde.  

 
 
Variável exposição da Região de 
Saúde/ano* 

Total de agrotóxicos comercializados na Região 
de Saúde (litros)/ano 
________________________________ 
Total hectares colhidos/ área destinada à 
colheita da Região de Saúde/ano 

 

* O cálculo foi realizado para cada tipo de classe e tipo de agrotóxico analisado.  

Fonte: COSTA, 2021 

 

As variáveis de desfecho escolhidas para análises foram anomalia congênita, 

baixo peso ao nascer e prematuridade, em cada Região de Saúde, as unidades de 

análise foram categorizadas conforme a seguir: 

 

● Anomalia congênita: classificação Internacional de Doenças. CID-10 

(WHO, 2010); 

● Peso: baixo peso - 500g a 2499 g; peso adequado - 2500 g a 4000g 

ou mais (Martins-Costa et al, 2017); 

● Idade gestacional: prematuro de 22° a 36° semanas; a termo de 37° a 

42° semanas ou mais (Martins-Costa et al, 2017). 

 

A classificação das anomalias congênitas foi organizada de acordo com o 

CID- 10, capítulo XVII (malformações congênitas, deformidades e anomalias 

cromossômicas). Essa classificação agrupa as anomalias por região topográfica, 

descrevendo, também, anomalias cromossômicas/síndromes e outras 

malformações (WHO, 2010), conforme descritas no Quadro 1. 
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Quadro 1: Agrupamento das Anomalias Congênitas na Classificação Internacional 

de doenças (CID -10), no capítulo XVII. 

Tipo de Anomalia Congênita Grupo 

Malformações congênitas do sistema nervoso Q00 – Q07  

Malformações congênitas do olho, do ouvido, da face e do pescoço Q10 – Q18 

Malformação congênita do aparelho circulatório Q20 – Q28 

Malformação congênita do aparelho respiratório Q30 – Q34 

Fenda labial e fenda palatina Q35 – Q37 

Outras malformações congênitas do aparelho digestivo Q38 – Q45 

Malformações Congênitas dos órgãos genitais Q50 – Q56 

Malformações congênitas do aparelho urinários Q60 – Q64 

Malformações e deformidades congênitas do sistema 

osteomuscular  

Q65 – Q79 

Outras malformações congênitas Q80 – Q89 

Anomalia cromossômica não classificada em outra parte Q90 – Q99 

Fonte: WHO, 2010 

 

Para as análises, o cálculo estatístico para comparação da região foi 

calculado a mediana dos municípios de cada região. Para a descrição das taxas de 

incidência dos indicadores de cada região de saúde, utilizou-se a fórmula descrita 

abaixo, para a criação de taxas de prevalência, conforme Figura 3: 

 

Figura 3: Razão referente às variáveis baixo peso, prematuridade e anomalia 

congênita do de cada município 

  

Fonte: COSTA, 2021 

 

5.4 Critérios de exclusão 
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Os critérios de exclusão para compor este estudo foram nascimentos de mães 

não residentes no RS. No total, foram excluídos 455 nascidos vivos. 

 

5.5 Coleta de dados 
 

A quantidade de hectares colhidos/ área destinada à colheita dos municípios 

foi obtida por meio da Produção Agrícola Municipal disponibilizada no site do IBGE. 

Os agrotóxicos comercializados em litros nos municípios foram obtidos com a 

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Rio Grande do Sul 

(SAPDR) e coletados no Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos (SIGA) 

referente aos anos de 2018 e 2019. A plataforma SIGA, implementada em 2017 e 

pertencente à SAPDR, é um sistema online que integra todas as operações 

relativas a este comércio no RS, desde o registro de empresas comerciantes até a 

emissão da receita agronômica e utilização destes produtos (RIO GRANDE DO 

SUL, 2017). Com isso, foi possível obter a quantidade de agrotóxico em 

litros/hectares colhidos/área destinada a colheita em cada uma das 30 Regiões de 

saúde do RS. 

A coleta de dados sobre os recém-nascidos ocorreu a partir dos dados obtidos 

no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos do RS (SINASC/RS) 

disponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Rio Grande do 

Sul. O SINASC/RS é alimentado com informações oriundas da Declaração de 

Nascido Vivo (DNV), que é um documento oficial emitido pelo serviço de saúde em 

que ocorreu o nascimento (BRASIL, 2010; BRASIL, 2011b). A DNV possui duas 

vias, e após o preenchimento, uma é encaminhada pelo familiar para o registro civil 

do recém-nascido, e a outra é enviada pelo serviço de saúde à Secretaria Municipal 

de Saúde do município de nascimento que a enviará à Secretaria Estadual de 

Saúde para posterior encaminhamento ao MS através do SINASC (BRASIL, 

2011b). Para este estudo foram utilizados os dados dos nascidos vivos de 2019. 

 

5.6 Análise dos dados e interpretação dos resultados 
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Para a análise da associação entre o uso de agrotóxicos e os desfechos 

perinatais, escolheu-se as regiões de saúde que mais plantam soja, arroz, milho, 

fumo, trigo e aveia. Estes cultivos foram os mais prevalentes no RS nos períodos 

estudados, 2018 e 2019. Dessa forma, foram 13 Regiões de Saúde escolhidas para 

análises são elas nº 1, 3, 5, 9,11,12,13,14,15, 21, 24, 27, 28. Para a correlação com 

os desfechos, foram escolhidos as quatro primeiras classes e os quatro tipos de 

agrotóxicos mais comercializados, sendo eles, inseticida, herbicida, fungicida, 

bactericida, Glifosato, 2.4D, Atrazina e Paraquate, respectivamente. Os tipos 

glifosatos, Glifosato, Glifosato sal de Dimetilamina, Glifosato sal de Amônio, 

Glifosato sal de Isopropilamina, Glifosato sal de Potássio, foram agrupados no tipo 

de agrotóxico com o nome de “Glifosato”. E o Dicloreto de Paraquete e Paraquete 

foram agrupados no tipo de agrotóxico com o nome de “Paraquate”. O indicador 

“total de ingredientes” correspondem ao total de tipos de agrotóxicos consumidos 

no Estado.  

Na tabela 1. Exposição aos Agrotóxicos, por classe, nas Regiões de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Sul descritas com base no indicador AGROTÓXICO/ 
ÁREA PLANTADA COLHIDA TEMPORÁRIA/PÉRMANTETE (L/he) 

Região de 
Saúde 

Inseticida Herbicida Fungicida Bactericida Total de 
Ingredientes 
ativos* 

 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 

RS  0,292 0,298 4,211 4,109 0,689 0,423 0,002 0,003 5,550 5,502 

1 0,290 0,226 5,846 5,222 0,647 0,351 <0,001 <0,001 7,138 6,464 

3 0,206 0,211 5,105 4,810 0,425 0,183 <0,001 <0,001 6,007 5,727 

5 0,128 0,113 4,943 6,337 0,454 0,252 <0,001 <0,001 5,810 7,438 

9 0,152 0,171 3,879 3,832 0,256 0,139 0,001 <0,001 4,483 4,444 

11 0,252 0,319 3,495 3,826 0,606 0,389 <0,001 <0,001 4,625 5,220 

12 0,462 0,310 4,239 4,377 1,126 0,664 <0,001 <0,001 6,292 6,195 

13 0,265 0,285 3,342 3,611 0,820 0,509 <0,001 <0,001 4,800 5,126 

14 0,217 0,265 3,748 4,066 0,538 0,333 <0,001 <0,001 4,913 5,370 

15 0,223 0,230 3,339 3,275 0,686 0,374 <0,001 0,001 4,535 4,464 
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21 0,161 0,179 3,624 3,519 0,325 0,209 <0,001 <0,001 4,305 4,289 

24 0,414 0,435 2,596 2,700 2,061 1,020 0,033 0,061 5,580 5,197 

27 0,241 0,277 3,866 4,840 0,417 0,296 0,001 0,001 4,816 6,059 

28 0,232 0,242 5,044 4,604 0,340 0,258 0,001 0,001 5,896 5,560 

*Total de ingredientes ativos, tipos, de agrotóxicos comercializados no Estado do Rio Grande do 
Sul no respectivo ano, de acordo com o indicador utilizado.  
Fonte: (COSTA, 2021) 
 
 

Os dados foram organizados em planilha no Programa Microsoft Office Excel 

e a análise realizada por meio do programa estatístico SPSS, versão 21.0. As 

variáveis numéricas foram descritas por mediana e amplitude interquartílica devido 

a assimetria dos dados, verificada pelo teste de Kolmogorov-Smirnov. A associação 

entre o uso de agrotóxicos e os desfechos perinatais foi avaliado pelo teste do 

coeficiente de correlação de Spearman. Para apresentação das correlações, foram 

descritas todas com valor significativo, tanto as positivas como negativas. Para 

comparar as taxas dos desfechos entre as regiões de saúde foi aplicado o teste de 

Kruskal-Walls, foi considerado um nível de significância de 5% (p<0,05).  

Na tabela 2. Exposição aos Agrotóxicos, por tipo, nas Regiões de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Sul descritas com base no indicador AGROTÓXICO/ 
ÁREA PLANTADA COLHIDA TEMPORÁRIA/PÉRMANTETE (L/he) 

Região 
de 
Saúde 

Glifosato* 2,4-D Atazinha Paraquate** 

 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 

RS  2,818 2,648 0,679 0,676 0,107 0,102 0,408 0,458 

1 3,787 3,170 1,396 1,335 0,013 0,015 0,424 0,445 

3 3,872 3,583 0,603 0,522 0,024 0,026 0,202 0,233 

5 4,221 4,971 0,181 0,557 0,004 0,036 0,018 0,121 

9 2,997 3,024 0,347 0,278 0,024 0,010 0,107 0,088 

11 2,272 2,359 0,565 0,622 0,126 0,132 0,350 0,472 

12 2,147 2,249 1,138 1,079 0,098 0,087 0,733 0,786 

13 1,869 2,007 0,571 0,599 0,100 0,110 0,706 0,776 

14 2,521 2,580 0,350 0,420 0,263 0,259 0,480 0,652 
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15 2,257 2,225 0,318 0,331 0,184 0,161 0,453 0,435 

21 2,916 2,821 0,266 0,294 0,020 0,017 0,113 0,119 

24 1,299 1,273 0,560 0,679 0,291 0,223 0,265 0,324 

27 2,434 3,213 0,879 0,938 0,028 0,034 0,295 0,413 

28 3,667 3,221 0,787 0,740 0,066 0,051 0,158 0,170 

*Agrupados:  glifosato, Glifosato sal de Dimetilamina, Glifosato sal de Amônio, Glifosato sal de 
Isopropilamina, Glifosato sal de Potássio 
**Agrupado Dicloreto de Paraquate e Paraquete 
Fonte: (COSTA,2021) 
 

Para o georreferenciamento, utilizou-se o software ArcGIS 10®, e a partir dele 

elaborou-se os mapas temáticos para a identificação e análise das Regiões de 

Saúde de acordo com a utilização de agrotóxicos e a presença dos desfechos 

perinatais estudados e outras variáveis pertinentes. 

 

5. 7Aspectos Éticos 

 
A pesquisa possuí riscos mínimos, a possível identificação dos sujeitos não 

será possível pois se trata de um estudo ecológico, com dados agrupados. Este 

estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da ESP/SES (CAAE: 

28475020.9.3001.5312) e da UFRGS (CAAE: 28475020.9.0000.5347).  
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RESUMO 
 
Objetivo:  analisar a associação entre o comércio de agrotóxicos mais consumidos no Rio 
Grande do Sul, Brasil, e a ocorrência de desfechos perinatais desfavoráveis (baixo peso 
ao nascer, prematuridade e anomalia congênita) em regiões de intensa produção agrícola 
do Estado.  

Método: trata-se de um estudo ecológico de múltiplos grupos. Foram avaliados os dados 
de 41.083 nascidos vivos, de mulheres residentes no Estado, do ano de 2019, e agrupados 
nas 13 Regiões de Saúde. Para análise, selecionou-se 13 Regiões de Saúde que mais 
cultivam soja, arroz, trigo, milho, aveia e fumo. A exposição ambiental foi calculada através 
da razão entre o agrotóxico (litro) comercializado no ano/ área plantada ou destinada à 
colheita (hectares) do ano de 2018 e 2019. A associação entre o uso de agrotóxicos e os 
desfechos foi avaliada pelo teste do coeficiente de correlação de Spearman. Para comparar 
as taxas dos desfechos entre as regiões de saúde foi aplicado o teste de Kruskal-Walls. 
Foi considerado um nível de significância de 5% (p<0,05).  

Resultados: observou-se correlações positivas e estatisticamente significativa em 13 
Regiões de Saúde analisadas. Destaca-se a Região de Saúde da Fronteira Oestes 
(fronteira com países como Uruguai e Argentina) que apresentou correlações positivas e 
estatisticamente significativas paras os três desfechos estudados.  

Conclusão: o Brasil é um dos maiores consumidores de agrotóxicos no mundo. A 
exposição a estes insumos pode estar associada ao baixo peso ao nascer, prematuridade 
e anomalia congênita em recém-nascidos de mães expostas durante o período pré-
concepcional e gestacional. 

Descritores: agrotóxico, exposição ambiental, anomalia congênita, recém-nascido 
prematuro; recém-nascido de baixo peso, anomalia congênita. 
 

ABSTRACT 
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Objective: to analyze the association between the most consumed pesticide trade in Rio 
Grande do Sul, Brazil, and the occurrence of unfavorable perinatal outcomes (low birth 
weight, prematurity and congenital anomaly) in regions of intense agricultural production in 
the state. 
 
Method: this is an ecological study of multiple groups. Data from 41,083 live births from 
women residing in the state, from the year 2019, were evaluated and grouped into 13 Health 
Regions. For analysis, 13 Health Regions that most cultivate soy, rice, wheat, corn, oats 
and tobacco were selected. The environmental exposure was calculated using the ratio 
between the pesticide (liter) sold in the year/area planted or intended for harvesting 
(hectares) in the year 2018 and 2019. The association between the use of pesticides and 
the outcomes was evaluated by the coefficient test of Spearman's correlation. To compare 
the outcome rates between health regions, the Kruskal-Walls test was applied. A 
significance level of 5% (p<0.05) was considered. 
 
Results: positive and statistically significant correlations were observed in 13 Health 
Regions analyzed. The West Border Health Region (border with countries like Uruguay and 
Argentina) stands out, with positive and statistically significant correlations for the three 
outcomes studied. 
 
Conclusion: Brasil is one of the largest pesticide consumers in the world. Exposure to 
these inputs may be associated with low birth weight, prematurity and congenital anomalies 
in newborns of exposed mothers during the preconception and gestational period. 
Key words: Low Birth Weight, Agrochemicals, Congenital Abnormalities, Premature 
 

Introdução 
 

Segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

(FAO), em 2019, o Brasil foi o país que mais comercializou agrotóxicos no mundo, 

tendo sido gastos aproximadamente US$ 10 bilhões com esses insumos. Dessa 

forma, o país ocupou o primeiro lugar, seguido pelos Estados Unidos, China, Japão 

e França nas posições subsequentes, respectivamente. Quando comparado o valor 

à área cultivada (US$/hectare plantado), o Brasil ficou em sétimo lugar no mesmo 

ano representando um valor de US$ 137 por hectare. O primeiro lugar foi ocupado 

pelo Japão, seguido por Coreia do Sul, Alemanha, França, Itália e Reino Unido, 

respectivamente.1 Estado do Rio Grande do Sul, localizado ao sul do Brasil, é o 

quinto estado que mais utiliza agrotóxicos no país.2 O uso de agrotóxicos não 

aumenta o rendimento dos cultivos. Estudos demostram que cultivos sem esses 

insumos mantêm ou aumentam os rendimentos a um custo de produção menor .3,4 
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Os impactos desse uso massivo de agrotóxicos à saúde pública são amplos 

e estão associados ao modelo atual de desenvolvimento, com foco na produção de 

bens primários para a exportação.5 Os agrotóxicos podem contaminar o solo, 

reservatórios de água, rios, recursos hídricos e bacias fluviais, interferindo nos 

organismos vivos aquáticos e terrestres.6 A Via de Exposição é o ponto de contato 

e introdução do agente no organismo, o qual ocorre principalmente pela ingestão, 

pela inalação, por via tópica, parenteral e transplacentária; e pode influenciar a 

resposta tóxica de um agente, tendo em vista os mecanismos fisiológicos de cada 

órgão ou sistema e as concentrações as quais a pessoa foi exposta, a depender 

das características individuais de cada pessoa exposta. 7  

As consequências da exposição aos agrotóxicos à saúde humana nos 

períodos fetal e neonatal podem resultar em alterações no sistema endócrino, 

modificando o desenvolvimento dos órgãos e tecidos durante a gestação, 

ocasionando deficiências reprodutivas, parto prematuro, baixo peso ao nascer, 

anomalias congênitas,5,8,9 restrição do crescimento fetal10 e pequena circunferência 

cefálica ao nascimentos.11  

Estes períodos são considerados de maior susceptibilidade para a ocorrência 

de distúrbios advindos da exposição aos agrotóxicos. Nesse sentido, uma das 

consequências da exposição aos agrotóxicos pode ser observada entre a 

população de recém-nascidos, por meio de desfechos perinatais desfavoráveis 

Estes desfechos representam as principais causas de morbimortalidade infantil no 

Brasil. De acordo com o Departamento de Informática do SUS (DATASUS), em 

2019, a taxa de nascidos vivos com baixo peso (peso <2499g) no Brasil foi de 

8,56%, 11,23% de prematuridade (Idade Gestacional <37semanas) e 0,89% de 

anomalia congênita (CID-10, no capítulo XVII). No Rio Grande do Sul, 9,56%, 

12,25% e 0,94%, respectivamente.12    

Estudos ecológicos realizados no Brasil sugerem associação positiva entre o 

consumo de agrotóxicos e os desfechos perinatais desfavoráveis. 13,14,15 Taxas 

mais elevadas de anomalia congênita foram descritas em regiões do Brasil que 

apresentaram maiores produções de grãos e consumo de agrotóxicos, sugerindo 

que a ocorrência de anomalias congênitas pode ser devida à exposição da 

população aos agrotóxicos.14,15  
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Diante do uso de agrotóxicos no Brasil, que resulta em agravos à saúde 

humana e dos aspectos da mortalidade infantil, considerando a prioridade sobre a 

mortalidade perinatal no Brasil, o objetivo deste estudo foi verificar a associação 

entre o comércio de agrotóxicos mais utilizados no Rio Grande do Sul, Brasil, e a 

ocorrência de desfechos perinatais desfavoráveis (baixo peso ao nascer, 

prematuridade e anomalia congênita) em regiões de intensa produção agrícola do 

Estado.  

 
Metodologia 

 
Trata-se de um estudo ecológico analítico de múltiplos grupos em que 

analisou-se a associação entre o comércio de agrotóxicos mais consumidos no Rio 

Grande do Sul nos anos de 2018 e 2019 e a ocorrência de desfechos perinatais 

desfavoráveis (baixo peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita) em 

regiões de intensa produção agrícola do Estado. Neste estudo, foram avaliados os 

496 Municípios do Estado do Rio Grande do Sul foram agrupados nas 13 Regiões 

de Saúde as quais pertencem, formando os múltiplos grupos do estudo ecológico. 

O município de Pinto Bandeira foi excluído pois na ocasião não estava disponível 

informações sobre o uso de agrotóxicos neste local. Foram avaliados os dados de 

41.083 nascidos vivos, de mulheres residentes nas Regiões de Saúde analisadas, 

do ano de 2019, de um total de 134.324 nascidos vivos.  

Para a escolha das regiões de saúde para análise, selecionou-se as cinco 

primeiras regiões de saúde em que há a maior área cultivada de soja, arroz, trigo, 

milho, aveia e fumo, pois estas representam os seis cultivos mais plantados no RS, 

totalizando, dessa forma, 13 Regiões de Saúde. nº 1,3,5,9,11,12,13,14,15,21, 

24,27,28. 
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Figura 1 – Mapa das Regiões de Saúde do Rio Grande do Sul, Estado localizado ao 
extremo sul do Brasil.

 
O indicador ambiental selecionado para este estudo foi calculado através da 

razão entre o agrotóxico (litro) comercializado no ano/ área plantada ou destinada 

à colheita (hectares) no ano. Para fins de cálculo estatístico da correlação 

relacionada aos desfechos perinatais foi considerada a mediana de anomalia 

congênita conforme CID-410, baixo peso ao nascer (peso ao nascer menor ou igual 

a 2499g e prematuridade (idade gestacional ao nascer menor ou igual a 36 

semanas) dos municípios e agrupadas em Região de Saúde. 

A quantidade em litros de agrotóxicos comercializados nos municípios foi 

obtida com a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural do Rio 

Grande do Sul (SAPDR) e coletada no Sistema Integrado de Gestão de Agrotóxicos 

(SIGA) referente aos anos de 2018 e 2019. As informações dos recém-nascidos 

foram obtidas através do Sistema de Informações sobre nascidos vivos do RS 

(SINASC/RS) disponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Rio 

Grande do Sul. A área plantada ou destinada à colheita em hectares dos anos de 

2018/ 2019 e a área colhida por cultivos em hectares (ha) foram obtidas através do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) disponível no relatório de 

Produção Agrícola Municipal. A quantidade de hectare plantado por cultivo foi 

obtida através do Censo Agropecuário de Produção Agrícola Municipal de 2018 do 

mesmo Instituto.  
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Para a correlação com os desfechos, foram escolhidos as quatro primeiras 

classes e os quatro tipos de agrotóxicos mais utilizados, sendo eles, inseticida, 

herbicida, fungicida, bactericida, Glifosato, 2-4D, Atrazina e Paraquate, 

respectivamente. Os tipos glifosatos, Glifosato sal de Dimetilamina, Glifosato sal de 

Amônio, Glifosato sal de Isopropilamina, Glifosato sal de Potássio, foram agrupados 

no tipo de agrotóxico com o nome de “Glifosato”. As substâncias Dicloreto de 

Paraquete e Paraquete foram agrupadas no tipo de agrotóxico com o nome de 

“Paraquate”. 

 A análise foi realizada por meio do programa estatístico SPSS, versão 21.0. 

As variáveis numéricas foram descritas por mediana e amplitude interquartílica 

devido à assimetria dos dados, verificada pelo teste de Kolmogorov-Smirnov. A 

associação entre o uso de agrotóxicos e os desfechos foi avaliada pelo teste do 

coeficiente de correlação de Spearman (r). Foi considerado um nível de 

significância de 5% (p<0,05). Para o georreferenciamento, utilizou-se o software 

ArcGIS 10®. O estudo foi aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa da 

ESP/SES (CAAE: 28475020.9.3001.5312) e da UFRGS (CAAE: 

28475020.9.0000.5347).  

 

Resultados 

 

Nasceram vivos, em 2019, no Estado do Rio Grande do Sul 134.324 crianças. 

Destes, 9,56% (n=12.841) apresentaram baixo peso, 12,25% (16.454) 

prematuridade e 0,94% (n=1.262), anomalia congênita. Neste estudo, foram 

analisadas as informações de 41.083 nascidos nas regiões de saúde estudadas.  

 

Figura 2 - Incidência de anomalias congênitas, baixo peso ao nascer e prematuridade 
no Rio Grande do Sul no ano de 2019. 
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Fonte: COSTA, 2021 

No Estado, os cultivos que corresponderam à maior área plantada em 2018 

segundo IBGE foram soja (5651100 ha) arroz (10067580 ha) trigo (709558 ha) 

milho (696732 ha) aveia (284320 ha) e fumo (180465 ha). E os agrotóxicos mais 

utilizados em 2018 e 2019 foram Glifosato, 2,4D Paraquete, Atrazina. O total de 

ingredientes ativos utilizados em 2018 foi de 5,55 L/ha e 5,502 em 2019. O herbicida 

é a classe de agrotóxico mais utilizada no Estado com o total de 4,211 L/ha em 

2018 e 4,109 L/ha em 2019.  

  
 
Figura 3 – Razão do uso total de agrotóxicos por área plantada ou colhida em 

2018 e 2019 por Região de Saúde do RS. 
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Fonte: COSTA, 2021  

 

Para análise foram selecionadas as cinco primeiras Regiões de Saúde que 

mais plantam soja, arroz, trigo, aveia, milho, fumo, por hectare de cultivo. Esses 

cultivos foram escolhidos pois são os seis mais plantados no Estado. Dessa forma, 

as 13 Regiões de Saúde escolhidas foram nº 1, 3, 5, 9, 11, 12, 13,14, 15, 21, 24, 

27,28. Em relação às Regiões que mais os cultivam foram, nesta ordem: a Soja foi 

mais cultivada nas Regiões nº 12,11,13,1,3; o Arroz nas Regiões nº 3, 21, 9, 5, 1; 

a Aveia nas Regiões nº 13, 12, 11, 15, 24 o trigo nas regiões nº 11, 13, 15, 14 e 12, 

o milho nas Regiões nº 15,14,11,21,28; e o Fumo nas regiões nº 28, 9, 21, 27 1. 

Figura 4 – Principais cultivos agrícolas nas Regiões de Saúde por área colhida em 

2018.  
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Fonte: Censo Agropecuário – Produção Agrícola Municipal – IBGE, 2018 

 

A comercialização dos agrotóxicos se manteve semelhante nos anos de 2018 

e 2019. Em 2018 foram mais utilizados o Glifosato (2,65L/ha) 2,4D (0,68 L/ha), 

Paraquete (0,46L/ha) Atrazina (0,10L/ha), com um total de 5,50 L/ha de 

Ingredientes ativos em 2018. Em 2019, foram mais utilizados o Glifosato (2,82L/ha) 

2,4D (0,68 L/ha), Paraquete (0,41L/ha) Atrazina (0,11L/ha), com um total de 

5,55L/ha de Ingredientes ativos. 

Em relação às associações entre os o uso de agrotóxicos, por classe, nas 

Regiões de Saúde, verificou-se associação positiva em relação ao comércio de 

agrotóxicos e baixo peso ao nascer nas seguintes Regiões de Saúde: região nº 3 

apresentou correlação positiva com inseticida em 2019 (r= 0,855, p=0,01) e 

fungicida em 2019 (r= 0,700, p=0,01); na região nº 15 com inseticida em 2018 (r= 

0,316, p=0,04), inseticida em 2019 (r= 0,370, p=0,01), fungicidas em 2018 (r=0,387, 

p=0,01) e fungicida em 2019 (r= 0,436, p<0,01); na Região nº  27 com inseticida em 

2018 (r= 0,664, p=0,02), inseticida em 2019(r= 0,832, p<0,01) e herbicida em 2018 

(r= 0,580, p=0,5). Em relação às correlações entre baixo peso e tipo de agrotóxicos, 

observou-se associação positiva na região nº 3 entre o comércio de 2,4 D em 2018 
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(r= 0,691, p=0,2), Atrazina em 2018 (r= 0,845, p<0,01), Atrazina em 2019 (r= 0,773, 

p=0,01) e Glifosato em 2018  (r= 0,700 p=0,02), e na região  nº 27com  2,4D em 

2018 (r= 0,608, p=0,4), Atrazina em 2018 (r= 0,636, p=0,03), Atrazina em 2019 (r= 

0,699, p=0,01). No entanto, na região nº 13, observou-se associação negativa na 

correlação avaliada entre o uso de inseticida em 2018 (r= -0,637, p<0,01) e 

inseticida em 2019 (r= -0,557, p=0,01); na região nº 1 com Atrazina em 2018 (r= -

0,512, p=0,02) e na  região nº 28 com  Atrazina em 2018 (r= -0,558, p=0,05), 

,Atrazina em 2019 (r=– 0,571, p=0,04) e com Glifosato em 2019 (r= -0,604, p=0,02). 

Não se identificou correlações estatisticamente significante nas Regiões, 1, 9,11,12 

e 21.  

 

Tabela 1 –Associações entre desfechos perinatais e o comércio de agrotóxicos por tipo 
CLASSE (AGROTÓXICO/ ÁREA PLANTADA COLHIDA TEMPORÁRIA/PÉRMANTETE) 
nas regiões de saúde 

Agrotóxicos Baixo peso  Prematuridade An. Congênita 
Regiões de Saúde Coeficiente de 

correlação (r) (valor p) 
Coeficiente de 
correlação (r) (valor 
p) 

Coeficiente de 
correlação (r) (valor 
p)) 

Regiões de Saúde 3 (n=11)     
Inseticida 2019 0,855** (0,01) -0,282 (0,40) 0,752**(<0,01) 
Bactericida 2018 -0,300 (0,37) 0,609* (0,04) -0,358 (0,28) 
Fungicida 2019 0,700* (0,01) -0,327 (0,32) 0,706*(0,01) 

Regiões de Saúde 5 (n=11)    
Inseticida 2018 0,009 (0,97) 0,309 (0,35) 0,606* (0,04) 

Regiões de Saúde 9(n=19)    
Herbicida 2018 0,105 (0,66) -0,556* (0,01) -0,266 (0,27) 
Herbicida 2019 -0,033 (0,89) -0,496* (0,03) -0,079 (0,74) 
Bactericida 2018  0,155 (0,52)  0,545*(0,01) -0,216 (0,37) 
Bactericida 2019 -0,111 (0,65)  0,540* (0,01)  -0,452 (0,052) 

Regiões de Saúde 11(n=24)    
Bactericida 2018 -0,210 (0,32) -0,351 (0,09) -0,422* (0,04) 
Bactericida 2019 -0,191 (0,37) -0,191 (0,37) 0,500* (0,01) 

Regiões de Saúde 12(n=13)    
Inseticida 2018 0,083 (0,78) 0,113 (0,71) 0,544 (0,05) 

Regiões de Saúde 13(n=20)    
Inseticida 2018 -0,637** (<0,01)    -0,149 (0,53) -0,008 (0,97) 
Inseticida 2019 -0,557*(0,01)  -0,296 (0,20) 0,032 (0,89) 

Regiões de Saúde 15(n=40)    
Inseticida 2018 0,316* (0,04)  0,138 (0,39)  0,065 (0,68) 
Inseticida 2019 0,370* (0,01)  0,112 (0,49)  0,118 (0,47) 
Fungicida 2018 0,387* (0,01)  0,001 (0,99)  (0,06) 0,298 
Fungicida 2019 0,436**(<0,01)  0,044 (0,78) 0,244 (0,12) 

Regiões de Saúde 21(n=22)    
Inseticida 2019 -0,136 (0,54)  0,478* (0,02) -0,156 (0,48) 
Herbicida 2019 0,067 (0,76)  0,562** (<0,01) 0,120 (0,59) 
Fungicida 2018 0,181(0,42) 0,430* (0,04) 0,091 (0,68) 
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Fungicida 2019 0,302(0,17)  0,453* (0,03) 0,255 (0,25) 
Regiões de Saúde 24(n=09)    

Inseticida 2018 -0,117(0,76)  0,267(0,48) 0,822**(<0,01) 
Inseticida 2019 -0,183(0,63)  -0,017(0,96) 0,767* (0,01) 
Fungicida 2018 -0,333 (0,38)  0,200 (0,60) 0,858** (<0,01) 
Fungicida 2019 -0,267(0,48)  0,200 (0,60) 0,858** (<0,01) 

Regiões de Saúde 27(n=12)    
Inseticida 2018 0,664* (0,02) 0,17  (0,60)  0,40 (0,20) 
Inseticida 2019 0,832** (<0.01) 0,38 (0,23) 0,45 (0,14) 
Herbicida 2018 0,580* (0,05) 0,38 (0,23) 0,32 (0,30) 

Regiões de Saúde 28(n=13)    
Inseticida 2018 -0,407 (0,16)  0,220 (0,47) -0,560* (0,04) 
Inseticida 2019 -0,440 (0,13)  0,154 (0,61) -0,560*(0,04)  

Obs: Regiões de Saúde 1 e 14 não apresentaram resultados estatisticamente significativos. 
Fonte: (COSTA, 2021) 

No que se refere à prematuridade, observou-se associação positiva entre o 

comércio de agrotóxicos na região nº 3 com  bactericida em 2018 (r= 0,609, p=0,04); 

na região nº 9 com bactericida em 2018 (r= 0,545, p=0,01) e com bactericida em 

2019 (r= 0,540 , p=0,01); na região nº 21 com  inseticida em  2019 (r= 0,478, 

p=0,02), herbicida em 2019 (r=0,562, p<0,01) e fungicida em 2018 (r= 0,430,p=0,04) 

e  fungicida em 2019 (r= 0,453 p=0,03). Além disso, associações positivas foram 

obtidas em relação ao comércio de agrotóxico por tipo na região nº 15 com 

Paraquate em 2019 (r= 0,326, p=0,04); na região nº 21 com 2,4D em 2019 (r=0,500, 

p=0,02), Atrazina em 2018 (r= 0,438, p=0,04) e Glifosato em 2019 (r= 0,470 p=0,02). 

Na região nº 27 com Atrazina em 2018 (r= 0,615, p=0,03). Entretanto, obteve-se 

associação negativa na região nº 9 com Glifosato em 2018 (r= -0,646, p<0,1), 

Glifosato em 2019 (r= -0,467, p<0,01). Não foram identificadas correlações 

estatisticamente significantes nas Regiões 1,11, 12, 13, 15, 24, 25 e 28.  

Tabela 2 –Associações entre desfechos perinatais e o comércio de agrotóxicos por 
tipo (AGROTÓXICO/ ÁREA PLANTADA COLHIDA TEMPORÁRIA/PERMANTETE) nas 
regiões de saúde 
Agrotóxicos 
Regiões de Saúde 

Baixo peso  Prematuridade Anomalia 
Congênita 

 Coeficiente de 
correlação (r) 

(valor p) 

Coeficiente de 
correlação (r) 

(valor p) 

Coeficiente de 
correlação (r) (valor p) 

Regiões de Saúde 1 (n=21) 
   

Atrazina 2018 -0,512* (0,02) 0,199 (0,38) 0,252 (0,27) 

Glifosato 2018 - 0,085 (0,71) 0,290 (0,2) 0,477 *(0,03) 
Regiões de Saúde 3 (n=11) 

   

2,4 D 2018 0,691* (0,02) -0,381 (0,24) 0,560 (0,07) 
2,4 D 2019 0,555 (0,07) -0,327 (0,32) 0,716* (0,01) 
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Atrazina 2018 0,845** (<0,01) 0,127 (0,70) 0,826** (<0,01) 
Atrazina 2019 0,773** (<0,01) 0,109 (0,74) 0,872** (<0,01) 
Paraquate 2018 0,491 (0,12) -0,373 (0,25) 0,587 (0,05) 

Paraquate 2019 0,555 (0,07) -0,318 (0,34) 0,706* (0,01) 
Regiões de Saúde 9(n=19) 

   

Glifosato 2018 0,028 (0,9) -0,646 (<0,01) -0,193 (0,4) 
Glifosato 2019 0,051 (0,84) -0,467 (0,04) -0,140 (0,571) 
Regiões de Saúde 11(n=24) 

   

2,4 D 2018 -0,321 (0,12) -0,323 (0,12) 0,411* (0,05) 
2,4 D 2019 -0,396 (0,05) -0,380 (0,06) 0,463* (0,02) 
Paraquate 2019 0,480* (0,01) 0,284 (0,17) -0,281 (0,18) 
Regiões de Saúde 14(n=21) 

   

Paraquate 2019 -0,010 (0,96) 0,073 (0,75) 0,443* (0,04) 

Regiões de Saúde 15(n=40) 
   

Paraquate 2018 0,434** (<0,01) 0,258 (0,10) 0,125 (0,44) 
Paraquate 2019 0,449** (<0,01) 0,326* (0,04) 0,222 (0,16) 

Regiões de Saúde 21(n=22) 
   

2,4 D 2019 0,240 (0,28) 0,500* (0,02) 0,200 (0,37) 

Atrazina 2018 0,070 (0,75) 0,438* (0,04) 0,209 (0,35) 

Glifosato 2019 0,045 (0,84) 0,470* (0,02) 0,164 (0,46) 
Regiões de Saúde 24(n=09) 

   

Paraquate 2018 0,383 (0,30) 0,767* (0,01) 0,237 (0,53) 
Regiões de Saúde 27(n=12) 

   

2,4 D 2018 0,608* (0,04) 0,125 (0,69) 0,108 (0,73) 
Atrazina 2018 0,636* (0,03) 0,615* (0,03) 0,452 (0,14) 
Atrazina 2019 0,699* (0,01) 0,405 (0,19) 0,559 (0,05) 

 
Regiões de Saúde 28(n=13) 

   

Atrazina 2018 -0,555* (0,05) -0,140 (0,64) -0,305 (0,31) 
Atrazina 2019 -0,571* (0,04) 0,068 (0,82) -0,435 (0,13) 
Glifosato 2019 -0,604* (0,02) 0,244 (0,42) -0,299 (0,32) 

Regiões de Saúde 29(n=27) 
   

Glifosato 2018 -0,059 (0,76) -0,173 (0,38) -0,440* (0,02) 
    

Obs: Regiões de Saúde nº 5, nº 12 e nº 13 não apresentou resultados estatisticamente 
significativos. 

Fonte: (COSTA, 2021) 

Em relação às associações entre o comércio de agrotóxicos e a anomalia 

congênita, observou-se associação positiva na região nº 1 com Glifosato em 2018 

(r= 0,477, p=0,03). Na região nº 3 com inseticida em 2019 (r= 752, p<0,01), fungicida 

em 2019 (r=0,706, p<0,01); na região 5 com inseticida em 2018 (r= 0,606, p=0,04); 

na região nº 11 com bactericida em 2019 (r=0,500, p=0,01); na região nº 24 com 

inseticida em 2018 (0,822, p<0,01) e em 2019 (r= 0,767, p=0,01), fungicida em 2018 

(r= 0,858, p<0,01) e em 2019 (r= 0,858 p<0,01). Região nº 1 com Glifosato  em 2018 

(r= 0,477, p=0,03); região nº 3 com 2,4D em 2019 (r= 0,716, p=0,01), Atrazina em 
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2018 (r= 0,826, p<0,01) e em 2019 (r= 0,826, p<0,01) e Glifosato em 2018 (r= 0,844, 

p<0,01); na região nº 11 com 2,4D em 2018 (r= 0,411, p=0,05) e 2019 (r= 0,463, 

p=0,02). Na Região nº 11, associação negativa foi obtida em relação ao comércio 

de bactericida em 2018 (r=-0,422, p=0,04). Não apresentaram associações 

estatisticamente significantes as Regiões nº 9, 12, 13, 14,15, 21, 25 e 28. 

Quanto à análise bivariana, o comércio de agrotóxicos, por classes (tabela 1) 

e tipos (tabela 2) e os desfechos perinatais, observou-se diversas variáveis que se 

correlacionaram positivamente (p<0,05). Entretanto, notam-se também correlações 

negativas e estatisticamente significativas nas regiões 28 e 29.  

 

Discussão 

No período de 2007 a 2014, o comércio de agrotóxicos no Brasil aumentou 

149,14%. Os agrotóxicos mais utilizados em 2014 foram Glifosato, 2,4-D, acefato, 

Metomil, Clorpirifós, Atrazina, Dicloreto de Paraquate, Carbendazim e Mancozebe. 

O mais comercializado foi o Glifosato, que correspondeu a 31,45% do total de 

agrotóxicos no País. 2 No presente estudo, o glifosato foi o mais utilizado em 2018 

e 2019, seguido por 2,4D e Atrazina. O glifosato é um herbicida com a capacidade 

de interferir no sistema endócrino de mamíferos16, causa danos às células 

embrionárias e da placenta de seres humanos, apoptose e necrose de células 

humanas placentárias, umbilicais e embrionárias.17 A Atrazina e o 2,4D são 

descritos como disruptores endócrinos e sua exposição durante o período pré-

concepcional e gestacional estão associados ao baixo peso de recém-nascidos, 

prematuridade e anomalia congênita, principalmente do aparelho reprodutivo e 

endócrino.18 Além disso, a exposição a pesticidas causa alterações patológicas da 

estrutura placentária em mulheres grávidas, devido à diminuição da atividade da 

acetilcolinesterase19, o qual pode ocasionar problemas para desenvolvimento do 

feto. 

Estima-se que no RS, em 2014, foram comercializados 126.024.581,21 

Agrotóxicos (kg), este dado foi estimado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento2. Apenas em 2018 a Secretaria de Agricultura implementou o 

sistema SIGA que monitora a comercialização de agrotóxicos no RS. Através do 

SIGA, as pessoas físicas e jurídicas, sediadas no Estado, que comercializam 
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agrotóxicos e afins, deverão enviar eletronicamente à Secretaria da Agricultura as 

informações constantes nas receitas agronômicas, bem como as informações 

referentes às operações de compra e venda. Por tratar-se de um sistema incipiente, 

ele pode estar sendo subutilizado. Os resultados referentes aos indicadores de 

exposição ambiental deste estudo podem ser maiores do que apresentados. 

A Região de Saúde nº 3, que corresponde a alguns municípios da região da 

Fronteira Oeste (fronteira com Uruguai e Argentina), apresentou correlação positiva 

para os três desfechos, baixo peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita, 

seja na correlação por tipo de agrotóxico, como por classe. Apresentou correlações 

de Spearman maiores que 0,600, correspondendo dessa forma a correlações fortes 

e estatisticamente significantes.20 Esta região caracteriza-se pela frequência de 

estabelecimentos de maior porte, especializados na pecuária de corte e no cultivo 

de arroz21. Nesta região, destaca-se a presença de correlação entre os herbicidas 

2,4D e Atrazina. Rever escritra. confuso 

A Atrazina está proibida na Europa11 mas ainda é amplamente comercializada 

no Brasil. ALMBERG et al 2018, nos EUA, encontram resultados semelhantes ao 

verificar que a exposição à atrazina está associado com redução do peso ao nascer 

entre bebês nascidos a termo22. Em estudo de coorte, realizado na França 2002 a 

2006, encontrou associação entre a exposição à Atrazina durante a gravidez e a 

restrição do crescimento fetal. 11 

As regiões 21, 24, 27, 28 também se destacaram por apresentar correlações 

positivas aos agrotóxicos. A Região de Saúde nº 21 apresentou correlações 

positivas para prematuridade em relação ao uso de inseticida, herbicida e fungicida. 

Esta região de saúde compreende os municípios da região sul do estado.  Destaca-

se pela produção de soja e fumo e criação de bovinos para corte. Os agrotóxicos 

organofosforados, como o glifosato, são elementos químicos capazes de inibir a 

acetilcolina e a enzima acetilcolinesterase, efeito que estimula a contratilidade 

uterina e por isso estariam associados ao nascimento precoce. 23 PARVEZ et al. 24 

 2018, através de um estudo de coorte realizado em Indiana, EUA, identificaram 

que mulheres grávidas com nível detectáveis de glifosato na urina se 

correlacionavam significativamente com o encurtamento do período gestacional. 
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Corroborando, dessa forma, para a hipótese de que a exposição a este agrotóxico 

possa ocasionar prematuridade no recém-nascido.  

 A Região de Saúde nº 24 apresentou correlações positivas para anomalia 

congênita em relação ao uso de inseticida e fungicida. Diferentemente das outras 

regiões destacadas que apresentam prevalência de latifúndios, esta região 

compreende aos municípios dos Campos de cima da Serra, região norte do estado 

que possui propriedades menores e familiares. A agropecuária nesta região é 

composta por produção de frutas, silvicultura, batata-inglesa, bem como de outros 

produtos agropecuários e regionais.25 Brender et al. 26 avaliaram a exposição aos 

agrotóxicos por via ocupacional, uso em casa e residência próxima às lavouras, 

concluindo que a anencefalia e espinha bífida tiveram associação com a residência 

próxima à lavoura. A má formação do tubo neural também foi associada a mulheres 

que usaram agrotóxicos em casa, no jardim, e que residem próximo às lavouras.  

Observou-se, na Região nº 27, uma correlação positiva referente ao uso de 

inseticida, herbicida, 2,4D e Atrazina no que se refere ao baixo peso ao nascer. 

Esta região destaca-se pela produção de soja e fumo. Boccalini et al 27, ao estimar 

a correlação entre as vendas de agrotóxicos e a prevalência de baixo peso ao 

nascer no Brasil, identificaram que nas áreas rurais, as vendas per capita de 

agrotóxicos estiveram diretamente associadas a maior prevalência de crianças 

nascidas com baixo peso ao nascer. Isso corrobora a hipótese de que o comércio 

de agrotóxicos pode estar associado a desfechos perinatais desfavoráveis.  

Em um estudo realizado na Indonésia, Widyawati  et al28, identificaram que a 

exposição materna aos agrotóxicos apresentou associação positiva em relação ao 

baixo peso ao nascer. A exposição ambiental foi verificada através de amostra de 

sangue do cordão umbilical no momento do parto.  

Froes et al investigaram a correlação entre a venda de agrotóxicos e anomalia 

congênita do sistema nervoso central e cardiovascular no Brasil através da 

associação entre a exposição a agrotóxicos no Brasil. 29 Observaram que os 

estados brasileiros com alto índice de venda de agrotóxicos apresentaram aumento 

de 100% e 75% no risco de desenvolvimento de anomalias congênitas quando 

comparados aos estados com baixo índice de venda.  
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Em relação às associações negativas, alguns estudos descrevem essas 

associações quando correlacionam a exposição a agrotóxicos e gestantes.  

Steinholt et al30, encontraram associações negativas significativas entre idade 

gestacional, comprimento ao nascer e os níveis maternos de DDE. Entretanto, no 

mesmo estudo, houve associação positiva entre o p'-DDD e baixo peso ao nascer. 

 

Conclusão 

 

Os dados apresentados sugerem relação positiva entre a exposição ambiental aos 

agrotóxicos e a ocorrência de prematuridade, baixo peso ao nascer e anomalia 

congênitas entre os nascidos vivos no RS. Por ser um estudo ecológico, o estudo 

apresenta limitações metodológicas por trabalhar com dados agrupados. É preciso 

estudos do tipo observacionais para melhor avaliação de correlações entre 

exposição aos agrotóxicos e risco de desfechos perinatais desfavoráveis. 

 

FINANCIAMENTO: foi contemplado com recursos da Chamada Universal MCTIC/CNPq nº 
28/ 2018. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil representa um importante mercado consumidor de agrotóxicos do 

mundo, ocupando as primeiras posições na utilização deste insumo. Com o 

aumento do consumo nacional de agrotóxicos e aumento novos registros, torna-se 

cada vez mais importante a atenção para os possíveis efeitos nocivos que podem 

causar tanto à saúde humana, como ao ambiente, o uso de agrotóxicos.  

Os dois estudos apresentados sugerem que a exposição humana aos 

agrotóxicos pode estar relacionada a desfechos perinatais desfavoráveis. No 

primeiro, a exposição materna e paterna a agrotóxicos esteve associada a maiores 

chances do nascimento de crianças que apresentem malformações congênitas, 

principalmente às malformações relacionadas ao sistema reprodutor masculino.  

No segundo, através dos dados apresentados, observou-se que exposição 

ambiental aos agrotóxicos, medida através da comercialização destes, pode estar 

relacionada à ocorrência de prematuridade, baixo peso ao nascer e anomalia 

congênita entre os nascidos vivos no RS. No estudo, destacaram-se a Atrazina, o 

2,4D e o Glifosato na associação positiva em relação ao baixo peso ao nascer, 

prematuridade e anomalia congênita.  Destacaram-se as Regiões de Saúde nº 3 e 

nº 24 em relação às outras nas correlações com os desfechos perinatais 

desfavoráveis e os agrotóxicos estudados. Por ser um estudo ecológico, o estudo 

apresenta limitações metodológicas por trabalhar com dados agrupados. É preciso 

estudos do tipo observacionais para melhor avaliação de correlações entre 

exposição aos agrotóxicos e risco de desfechos perinatais desfavoráveis. 

As implicações destes estudos para a prática podem ser percebidas no 

sentido de fortalecer as evidências relacionadas à associação entre a exposição 

aos agrotóxicos e o baixo peso ao nascer, prematuridade e anomalia congênita. Na 

atenção à saúde da gestante e da criança, o profissional enfermeiro está inserido 

nas ações de promoção e prevenção em saúde, na assistência ao pré-natal e ao 

cuidado da criança, principalmente, no âmbito da Atenção Básica. Dessa forma, 

conhecer os fatores de risco no que tange à exposição aos agrotóxicos neste 

período do ciclo vital é importante para prevenção de desfechos perinatais  
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APÊNDICE A 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS E CARACTERIZAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS
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ANEXO I 

Anexo II da RESOLUÇÃO Nº 188/18 - CIB / RS - Municípios de acordo com sua 
Região de Saúde e Macrorregião 
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ANEXO II 

PARECER COMITÊ DE ÉTICA ESP 
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ANEXO III PARECER CONSUBSTANCIADO COMITÊ ÉTICA EM PESUISA 
UFRGS



105 
 
 

 



106 
 
 

 

 
  



107 
 
 

 

ANEXO IV 

ATA DA DEFESA PÚBLICA DA DEFESA DE DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
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